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Contas externas têm saldo
negativo de US$ 4,6 bi em março

Chuvas deixam 19 barragens
em estado de atenção no RS
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Levantamento
aponta que
trafegar na

Faixa Azul é até
20 vezes mais
seguro para

motociclistas
As Faixas Azuis que vêm

sendo implantadas pela Prefei-
tura colaboram para o aumento
da segurança dos motociclistas
que trafegam nas vias da cida-
de de São Paulo que já recebe-
ram a sinalização. Na Avenida
dos Bandeirantes, trafegar na
Faixa Azul foi 20 vezes mais se-
guro do que fora dela. É o que
mostram os dados dos últimos
levantamentos da Companhia
de Engenharia de Tráfego
(CET), que indicam o número
de acidentes pela taxa de seve-
ridade. Os dados foram coleta-
dos nas avenidas 23 de Maio e
Bandeirantes, que têm faixas
para motos desde 2022.

Na Avenida 23 de Maio, a
taxa de severidade dentro da
faixa ficou em 4,68. Fora da Fai-
xa Azul, essa taxa foi de 14,35,
número três vezes maior do que
dentro dela, ou seja, é três ve-
zes mais perigoso circular fora
dessa sinalização.

Na Avenida Bandeirantes, a
diferença é ainda maior. A taxa
para os acidentes dentro da faixa
foi de 1,22, enquanto fora dela, a
taxa de severidade foi de 24,72.
Portanto, na Bandeirantes, de
acordo com a última medição, que
leva em conta os dados coleta-
dos entre outubro de 2022 e ja-
neiro de 2024, foi 20 vezes mais
seguro trafegar dentro da Faixa
Azul do que fora dela.

Ainda não há uma taxa de
severidade para outras aveni-
das, pois a CET ainda está ana-
lisando os dados das demais
vias que receberam a Faixa Azul
e vai atualizar a metodologia
para cumprir uma alteração nas
exigências da Secretaria Nacio-
nal de Trânsito (Senatran).

O número de acidentes por
si só não daria a correta dimen-
são da segurança dentro das fai-
xas azuis, pois muito mais moto-
ciclistas trafegam por elas do que
fora delas. Por isso, a CET utiliza
a taxa de severidade, que ponde-
ra o número de acidentes pelo
volume de motos que trafegam
dentro e fora da faixa e pela gra-
vidade dos acidentes, de dano
material a vítimas fatais.

Neste momento, a Secreta-
ria da Segurança Pública inves-
tiga quatro óbitos para apurar
as circunstâncias e se aconte-
ceram ou não em faixas azuis.
No mesmo período em que a
sinalização está instalada na
Avenida 23 de Maio, três pes-
soas morreram em sinistros en-
volvendo motocicletas no sen-
tido Aeroporto-Santana, onde
não há Faixa Azul.

A Prefeitura entregou na
quinta-feira (2) outros 8,1 Km de
faixas azuis na capital.  Os no-
vos corredores se somam aos
implantados desde 2022 e a ci-
dade alcança 98,2 km de Faixa
Azul. A meta é de 200 km da nova
sinalização até o fim deste ano.

Esporte
Victor Andrade e Wellyda dos Santos

brilham na 72º Prova Ciclística 1º de Maio
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72º Prova Ciclística 1º de Maio

Os ciclistas do Vale do Para-
íba foram os destaques da cate-
goria Elite na 72ª Prova Ciclística
1º de Maio, tradicional disputa
que ocorreu na quarta-feira, no
Parque Ecológico de Indaiatuba.
Em um feriado ensolarado e de
temperatura elevada, Victor An-
drade, da Taubaté Cycling Team,
foi o vencedor no masculino,
completando as 39 voltas no cir-
cuito de 2.3 km montado na Ave-
nida Engenheiro Fábio Roberto
Barnabé, com o tempo de
2h01min05s271. A segunda co-
locação ficou com Kácio Freitas,
da Swift Carbon Pro Cycling, com
2h01min05s458, enquanto a ter-
ceira foi de Armando Reis da
Costa, da Indaiatuba Cycling
Team, com 2h0imin05s459.

No feminino, a grande cam-
peã foi Wellyda dos Santos, da
Pindamonhangaba, que fez as 24
voltas com o tempo de
1h31min22s386. O segundo lugar
foi de Alice Melo, da ABEC Rio

Claro, com 1h31min22s787, fican-
do o terceiro com Talita da Luz Oli-
veira, também da ABEC Rio Claro,
1h31min23s134.

O feriado do Dia Internacional
do Trabalhador em Indaiatuba foi,
mais uma vez, uma festa do ciclis-
mo. O evento repetiu o sucesso das
edições anteriores e reuniu cerca
de 500 ciclistas de 31 categorias,
que contaram com o apoio da tor-
cida local ao longo das cinco bate-
rias do dia. O evento somou pon-
tos para os rankings da Confede-
ração Brasileira de Ciclismo (CBC)
Classe 3, e da Federação Paulista
de Ciclismo (FPCiclismo),

A briga da Elite Masculino foi
bastante movimentada. Com 45 mi-
nutos de prova, um pequeno pelo-
tão se desgarrou e seguiu brigan-
do até o final. No sprint, Victor con-
seguiu garantir a vitória para Tau-
baté. “Foi, como sempre, uma pro-
va muito agitada desde o começo.
Entrei na fuga e gostaria de agrade-
cer, especialmente, ao Josimar Sa-

cramento que me ajudou muito nos
últimos momentos da prova. Com
isso, consegui me posicionar muito
bem e conquistei a vitória”, disse o
campeão da 1º de Maio de 2024”,
destacou o campeão, de 33 anos,

natural de Porto Seguro (BA).
Wellyda, por sua vez, destacou

o trabalho da equipe. “Campeã da
prova Ciclística 1º de maio, vindo
do jeitinho que amo na chegada e
finalizando um trabalho de entrega

e sacrifício das minhas compa-
nheiras Luciene e Alessandra,
cruzei a linha em primeiro lugar.
Que dia de alegria para o nosso
time”, afirmou.

O presidente da Federação
Paulista de Ciclismo, José Cláudio
Facex, destacou o saldo positivo
do evento. “Estamos bastante fe-
lizes com mais uma grande Clássi-
ca 1º de Maio. Agradecemos a to-
dos os ciclistas e ao apoio do pre-
feito Nilson Gaspar e do Secretá-
rio Marquinhos, que foi importan-
te para a realização de mais uma
edição. Agora é pensar no Paulis-
ta de Estrada, neste sábado, em
São José dos Campos”, declarou.

A 72ª Prova Ciclística 1ª de
Maio - 2024 foi uma realização da
Federação Paulista de Ciclismo,
com a supervisão da Confedera-
ção Brasileira de Ciclismo e o
apoio da Prefeitura Municipal de
Indaiatuba e de suas Secretarias
Municipais. Mais informações no
site www.fpciclismo.org.br

Copa SP Light de Kart

Miguel Silva pode garantir o título do
 primeiro turno neste fim de semana

Líder da Copa São Paulo
Light de Kart na categoria F4
Júnior, Miguel Silva (RodOil/
Shield Oil/SOS Bike Móvel)
poderá sagra-se campeão do
primeiro turno neste sábado
(4), na disputa da quarta eta-
pa no Kartódromo de Inter-
lagos (SP). O garoto de ape-
nas 12 anos de idade vem de
duas vitórias e uma terceira
colocação, e está em primei-

ro na tabela de pontuação, com
seis pontos de vantagem sobre
o vice-líder.

 “Eu acho que vai ser bem
legal e produtiva esta rodada
do Light. Na F4 Júnior acho que
a gente consegue ganhar no-
vamente e levar o primeiro tur-
no”, confia o garoto de apenas
12 anos de idade. “Na Júnior a
gente tá correndo atrás, será
mais uma prova de aprendiza-

do, estamos trabalhando no
acerto do chassi pra ver se con-
seguimos pegar um pódio”,
completou o piloto que tem a
confiança da RodOil/Shield Oil/
SOS Bike Móvel. 

Na categoria F4 Júnior,
onde Miguelito estreou no kar-
tismo em outubro de 2022, ele
já tem uma boa experiência com
os motores de quatro tempos.
No ano passado ele foi cam-

peão da Rookie na V11 Aldeia
Cup, vencendo etapa até na
Geral, e neste ano lidera tanto
na Light quanto na Geral da
V11, quanto na Copa São Pau-
lo Light. Já na categoria Júnior,
em que ele estreou no final da
temporada passada, ainda está
em fase de aprendizado, e con-
tinua aprimorando o seu equi-
pamento e a sua pilotagem na
fortíssima categoria que utiliza

motores de dois tempos.
“A nossa prioridade é ga-

nhar o primeiro turno da F4 Ju-
nior, onde estamos liderando
e não podemos deixar escapar.
Nossa maior atenção será nes-
ta categoria. Na Júnior esta-
mos perseguindo o primeiro
pódio do ano e vamos pra cima
também”, avisa Odai ‘Dai’ Bri-
to, chefe da equipe Dai Mo-
torsport/Nikima Racing.
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Pelo menos 19 barragens es-
tão em estado de alerta ou aten-
ção devido às consequências
das fortes chuvas que atingem o
Rio Grande do Sul desde a últi-

ma sexta-feira (26).
Em nota divulgada na quin-

ta-feira (2), a secretaria estadual
do Meio Ambiente e Infraestru-
tura (Sema) informou que está

monitorando 14 barragens de
usos múltiplos que estão em es-
tado de alerta, incluindo a da
Usina de Geração de Energia 14
de Julho.                        Página 6

As contas externas do país
tiveram saldo negativo em
março de 2024, chegando a
US$ 4,579 bilhões, informou na
quinta-feira (2) o Banco Cen-
tral (BC). No mesmo mês de
2023, houve superávit de US$
698 milhões nas transações
correntes, que são as compras
e vendas de mercadorias e
serviços e transferências de
renda com outros países.

A piora na comparação
interanual é resultado da redu-
ção do superávit comercial, que
teve queda US$ 4,2 bilhões. De
acordo com o chefe do Depar-
tamento de Estatísticas do BC,
Fernando Rocha, isso se deve à
queda das exportações diante
da redução nos preços inter-
nacionais das commodities, em

especial soja e petróleo, duas
das principais commodities que
o Brasil exporta.

Contribuindo para o resul-
tado negativo nas transações
correntes, os déficits em ser-
viços e renda primária (paga-
mento de juros e lucros e divi-
dendos de empresas) aumen-
taram em US$ 660 milhões e
US$ 378 milhões, respectiva-
mente.

Em 12 meses encerrados
em março, o déficit em tran-
sações correntes foi US$
32,606 bilhões, 1,46% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB, a
soma dos bens e serviços pro-
duzidos no país), ante o saldo
negativo de US$ 27,330 bilhões
(1,23% do PIB) no mês anteri-
or, fevereiro de 2024. Página 3
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Dólar cai para
R$ 5,11 com alívio externo e
decisão da agência Moody’s

Acordo Paulista encerra
1º edital com mais de
R$ 14 bi em débitos

Mais de 20,3 milhões de
contribuintes já enviaram

declaração do IR
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O Acordo Paulista, programa
lançado pela Procuradoria Geral
do Estado de São Paulo (PGE/SP)
para a negociação de débitos ins-
critos em dívida ativa, encerrou
o primeiro edital em 30 de abril
alcançando a marca de R$ 14,6
bilhões líquidos em dívidas de
ICMS negociadas. Em três meses
de programa, o montante previs-
to para arrecadação superou a
meta inicial de R$ 700 milhões para
todo o ano de 2024, alcançando
a marca de R$ 2,3 bilhões.

“O Acordo Paulista é um ins-
trumento importante dentro de
um projeto mais amplo, que pen-
sa na PGE do futuro. Na busca
pela modernização da advocacia
pública é imprescindível olhar-
mos além dos avanços tecnoló-

gicos, reforçando a necessidade
de revisões culturais e operacio-
nais para a construção de um
ambiente de conformidade. Te-
mos um time de excelência, que
se empenhou muito para o suces-
so do programa, e os primeiros
resultados já mostram que esta-
mos no caminho certo”, destaca
a procuradora geral do Estado de
São Paulo, Inês Coimbra.

Mais de 10 mil adesões
O primeiro edital resultou em

mais de 10 mil adesões e um total
arrecadado – entre os meses de
fevereiro e abril – de R$ 644 mi-
lhões. A previsão de arrecadação
em 2024 é de R$ 2,3 bilhões ape-
nas com esse edital. Em 2025 e
2026, a projeção é de R$ 1,7 bi

por ano. Esses valores devem ter
significativo aumento quando a
PGE concluir a análise dos pedi-
dos de compensação dos débi-
tos inscritos em dívida ativa com
os créditos em precatórios.

Para os próximos meses, a
PGE/SP já trabalha em dois no-
vos editais de negociação, um
deles será para débitos de peque-
no valor, que tem como alvo prin-
cipal débitos de IPVA de pesso-

as físicas que utilizam carros e
motos como instrumentos de tra-
balho. O outro, vai abranger em-
presas em processo de recupera-
ção judicial.

Nos últimos meses, a Procu-
radoria promoveu encontros com
empresários e advogados tribu-
taristas para apresentar o progra-
ma na capital e nos principais
polos econômicos do interior do
estado, tirar dúvidas e ouvir su-

gestões, com o objetivo de au-
mentar a adesão e também de
evitar a judicialização.

Na última semana, o progra-
ma Acordo Paulista foi oficialmen-
te apresentado a 27 Estados e
Distrito Federal durante o XI En-
contro Nacional das Procuradori-
as Fiscais, um dos mais importan-
tes eventos jurídicos do país.

“O Acordo Paulista inaugu-
rou uma nova forma de gestão e

cobrança dos débitos inscritos
em dívida ativa. Temos um novo
ambiente jurídico que favorece
a conformidade fiscal dos con-
tribuintes, fomenta o desenvol-
vimento econômico e ao mesmo
tempo viabiliza a implantação e
a manutenção de políticas pú-
blicas”, observa o subprocura-
dor geral do Contencioso Tribu-
tário-Fiscal da PGE/SP, Danilo
Barth Pires.

Equipes de SP auxiliam nas ações
 de resgate no Rio Grande do Sul

Desde o início da madrugada
da quinta-feira (2), equipes do
Governo de São Paulo atuam nas
ações de resgate à população,
afetada pelas chuvas extremas e
enchentes no Rio Grande do Sul.

Cerca de 50 profissionais en-
tre oficiais de segurança, bombei-
ros, médicos, geólogos e defesa

civil foram deslocados para a re-
gião para auxiliar as equipes gaú-
chas. O efetivo conta com o su-
porte de um helicóptero Água da
PM e embarcações.

Na quinta-feira (2), a equipe
do Águia 12 resgatou uma famí-
lia ilhada no telhado de uma resi-
dência em São Sebastião do Caí.

Das seis pessoas salvas, três
eram crianças. Todos foram en-
caminhados ao ponto de apoio
do governo local.

As equipes contam ainda com 7
embarcações de salvamento, inclu-
indo 3 botes e 4 balsas, e 8 viaturas
para ações de busca e resgate de
pessoas ilhadas e desaparecidas.

O Governo de São Paulo re-
força o compromisso de colabo-
ração e suporte mútuo entre os
estados. A gestão estadual tam-
bém está à disposição para ampli-
ar o apoio técnico e humanitário à
população do Rio Grande do Sul
em caso de agravamento das chu-
vas extremas nos próximos dias.

Resultados da Consulta Pública
 sobre a desestatização da Sabesp

são divulgados
O Governo de São Paulo aca-

tou cerca de 50% das sugestões
recebidas na Consulta Pública
sobre a desestatização da Sa-
besp, realizada entre 15 de feve-
reiro e 15 de março. Do total de
975 contribuições recebidas por
escrito, 480 foram acolhidas. Es-
ses dados fazem parte do Relató-
rio de Aproveitamento das Con-
tribuições Apresentadas no âm-
bito da Consulta Pública, dispo-
nibilizado a partir desta terça-fei-
ra no site da Secretaria de Meio
Ambiente, Infraestrutura e Logís-
tica (https://semil.sp.gov.br/de-
sestatizacaosabesp).

O processo de consulta pú-
blica envolveu ampla mobilização
social. Das contribuições recebi-
das, 540 foram encaminhadas por
representantes da sociedade ci-
vil, incluindo desde cidadãos que
opinaram no processo individu-
almente até representantes de
associações e escritórios de ad-
vocacia. Os agentes do mercado
encaminharam 210 contribuições,
e entidades ligadas à administra-
ção pública participaram com 225
propostas.

Além da Consulta Pública,
houve a realização de oito Audi-

ências Públicas. Sete delas foram
presenciais, nas cidades de São
Paulo, Santos, São José dos
Campos, Registro, Franca, Presi-
dente Prudente e Lins. Houve
ainda uma audiência virtual, que
foi transmitida pelo YouTube da
Semil, garantindo uma ampla par-
ticipação social no período de 30
dias. Nela, foram recebidas um
total de 137 manifestações orais,
cujas propostas também foram
consideradas na versão final dos
documentos.

O critério para decidir sobre
acatar ou não uma contribuição
foi avaliar se ela ajudaria a atingir
com mais eficiência os objetivos
da desestatização da Sabesp. Ou
seja, foram aceitas as propostas
que ajudariam a reduzir a tarifa,
com foco na população mais vul-
nerável, antecipar a universaliza-
ção para 2029 e incluir a popula-
ção rural e os núcleos informais.

Entre as 480 contribuições
acatadas, destacam-se:

Investimentos obrigatórios
nos municípios: Os pedidos de
revisão da lista de investimentos
obrigatórios, previstos no Ane-
xo Técnico de cada município,

foram todos atendidos. Além dis-
so, foi estabelecido que o foco
principal da Sabesp deve ser ga-
rantir a meta de cobertura no
município, incluindo as áreas ru-
rais e urbanas informais.

Contingência para eventos
climáticos extremos: A Sabesp
terá 180 dias após a conclusão
da desestatização para apresen-
tar à ARSESP um plano de con-
tingência específico para enfren-
tar cenários de eventos climáti-
cos extremos, como secas pro-
longadas, chuvas muito acima da
média e outras emergências. Este
plano precisa conter tanto as
medidas e protocolos necessári-
os para evitar que os sistemas
produtores entrem em estado de
atenção, quanto as que serão
acionadas caso isso aconteça.

Tarifa social: além da inclu-
são automática de quem está no
Cadastro Único para Programas
Sociais (CADUnico), caso al-
guém tenha direito ao benefício
e não foi incluído automatica-
mente poderá procurar a Sabesp
para comprovar seu direito e so-
licitar o benefício da tarifa social
ou vulnerável, de acordo com a
faixa de renda familiar per capita

que estiver.
Proteção de unidades de con-

servação: a Sabesp terá a obriga-
ção de proteger e manter as Uni-
dades de Conservação que esti-
verem sob sua responsabilidade,
ou que beneficiem os mananci-
ais de onde ela capta água para
distribuição. As medidas de pro-
teção deverão seguir planos de
trabalho elaborados em conjun-
to com os órgãos gestores das
unidades.

Núcleos urbanos informais:
a Sabesp poderá levar saneamen-
to a todo núcleo urbano informal
que a prefeitura do município te-
nha autorizado, incluindo os que
estiverem previstos para regula-
rização fundiária.

Saneamento Rural: foram
definidas regras para as soluções
individuais de saneamento utili-
zadas nas unidades rurais isola-
das. Além disso, a Sabesp terá
até 31 de dezembro de 2026 para
realizar um levantamento de to-
dos os domicílios que estão em
áreas rurais nos municípios aten-
didos pela Sabesp. Esses domi-
cílios estarão elegíveis para aten-
dimento a partir deste levanta-
mento.

Governo inova com pacote de
infraestrutura, moradia e

 ensino em Santos
A cidade de Santos vai rece-

ber um pacote inovador de inves-
timentos do Governo de São Pau-
lo com infraestrutura, moradia
digna e ensino profissional para
alavancar o desenvolvimento
econômico na Baixada Santista.
A iniciativa anunciada pelo go-
vernador Tarcísio de Freitas na
quinta-feira (2) vai gerar novas
oportunidades de progresso so-
cial, capacitação e emprego, es-
pecialmente para famílias e jo-
vens das regiões periféricas da
Baixada Santista.

“Tivemos a oportunidade de
discutir o projeto do Parque Pa-
lafitas e também o investimento
que vai ser feito na saída do Por-
to de Santos, no viaduto da Ale-
moa, e nas novas Etec e Fatec da
zona noroeste. São projetos que
representam um avanço muito
grande”, afirmou Tarcísio. “A
gente vai poder dar um passo vi-
goroso na direção da dignidade
das pessoas. São projetos extre-
mamente importantes, a ideia é
trazer dignidade na questão da
habitação e na formação e capa-
citação profissional para eman-
cipação financeira, além das ques-
tões de mobilidade urbana.”

O Estado vai investir R$ 41
milhões em obras no entorno
do viaduto Dr. Paulo Bonavi-
des, no bairro Alemoa, e em
novas moradias e urbanização
no Dique da Vila Gilda. Além

disso, a zona noroeste de San-
tos vai receber uma nova Escola
Técnica Estadual (Etec) e uma
nova Fatec (Faculdade de Tec-
nologia do Estado).

Tarcísio e autoridades esta-
duais se reuniram com o prefeito
Rogério Santos para apresentar
a iniciativa inovadora em inves-
timentos públicos. A meta da ges-
tão paulista é replicar o modelo
proposto para Santos em outras
regiões para facilitar a indução de
novos investimentos privados e
levar mais desenvolvimento so-
cial e oportunidades de emprego
e renda à população, especial-
mente nas periferias.

Logística portuária
As obras no entorno do via-

duto da Alemoa contarão com R$
13,6 milhões em recursos estadu-
ais que vão trazer mais seguran-
ça aos motoristas, especialmen-
te de caminhões que realizam o
transporte de carga.

A modernização do tráfego
terá impacto direto no desenvol-
vimento econômico da Baixada
Santista. O bairro da Alemoa fica
às margens da rodovia Anchieta,
na divisa com Cubatão, e é o prin-
cipal acesso ao Porto de Santos.
A medida vai impulsionar a gera-
ção de empregos na extensa área
industrial e de serviços de logís-
tica da região.

O investimento vai custear

obras de pavimentação, recape-
amento, guias e sarjetas da sa-
ída do viaduto Dr. Paulo Bona-
vides. Com a contrapartida mu-
nicipal de R$ 1,3 milhão, o aporte
total chegará a R$ 15 milhões.
A modernização prevê alteração
do fluxo de tráfego, instalação
de nova sinalização e semáfo-
ros e obras complementares de
drenagem.

Moradia digna e sustentável
No Dique da Vila Gilda, a mai-

or favela sobre palafitas do país,
60 famílias que vivem em imóveis
precários em áreas de risco pas-
sarão a contar com infraestrutu-
ra, saneamento e segurança. O
programa Parque Palafitas prevê
a construção de 60 moradias com
infraestrutura, saneamento e se-
gurança necessárias à vida dig-
na e saudável em habitações sus-
tentáveis na própria área sobre o
mangue.

As famílias serão removidas
durante as construções e volta-
rão a residir no local após a cons-
trução das novas moradias e a
urbanização. O projeto também
prevê a instalação de áreas co-
merciais e serviços públicos.

As moradias serão monta-
das com a tecnologia wood fra-
me, sistema construtivo com
painéis modulares de madeira
aplicado com sucesso pelo Go-
verno de São Paulo na entrega

de 518 habitações em São Sebas-
tião, no Litoral Norte, em menos
de um ano.

Ensino e capacitação
Com estimativa de investi-

mento de R$ 40 milhões, as duas
novas unidades do Centro Paula
Souza vão ampliar o acesso de
jovens de baixa renda ao ensino
profissional gratuito e de alta
qualidade em Santos.

A Etec e a Fatec deverão aten-
der 1,2 mil alunos até o final da
implantação, em terreno que será
doado pela prefeitura. Os cursos
serão definidos após avaliação
técnica para atender, principal-
mente, estudantes que residem
em bairros da zona noroeste. As
unidades têm início letivo previs-
to para 2027.

A implantação das novas
unidades tem como objetivos
adequar a oferta das novas va-
gas às necessidades de merca-
do para a formação de mão-de-
obra altamente qualificada. Com
a expansão, a cidade de Santos
passará a contar com duas Fa-
tecs e três Etecs.

Atualmente, o Centro Paula
Souza tem mais de 2,4 mil alunos
matriculados nas Etecs santistas
Aristóteles Ferreira e Dona Es-
colástica Rosa e outros 2,6 mil
estudantes distribuídos nos cur-
sos superiores de tecnologia da
Fatec Baixada Santista.

CÂMARA (São Paulo)
Assim como foi na Assembleia paulista, a aprovação da priva-

tização dos serviços de águas e esgotos da Sabesp teve seus
contratempos, mas foi aprovada por larga margem de votos de
vereadores(as) governistas. Garantem que não vai aumentar a conta

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ricardo Nunes (MDB) comemora levantamento da Paraná, que

deu aumento da intenção de votos espontâneos e estimulados a
favor do prefeito contra Boulos (PSOL) : 11,1 % contra 9,% e
27,3% contra 25,3%, projetando vitória de Nunes no 2º turno

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Em função do esperado aumento de candidaturas de policiais

militares (praças e oficiais), com encontros agendados pra junho
em todo o Estado, os deputados oriundos da PM poderão se
empenhar pelas eleições de muitos vereadores(as) e prefeitos(as)

.
GOVERNO (São Paulo)
Acima das políticas ideológicas, governador Tarcísio (Repu-

blicanos) liberou ajuda pra catástrofe das chuvas no Rio Grande
do Sul : equipes de salvamento aéreo e bombeiros da Polícia Mili-
tar pra ajudar a atender vítimas desabrigadas em várias cidades

.
CONGRESSO (Brasil)
O ex-presidente e atual senador (RS) Mourão (Republicanos)

nega, mas parece que as boas relações entre o general e o ex-
presidente Bolsonaro (PL) chegaram ao fim. Quanto ao ex-minsi-
tro (Justiça) e atual senador (PR) Moro (União), parece haver ami-
zade

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
O ex-governador (ex-tucano hoje no PSB) Alckmin segue fa-

lando e fazendo gestos que negam quase tudo o que foi durante
mais de 30 anos no PSDB. A última foi usar - no evento do feriado
1º maio [dia do trabalho] - boné da CUT, que tanto criticou e
acusou

.
PARTIDOS (Brasil)
O Partido Liberal, maior bancada na Câmara Deputados e po-

dendo se tornar maior bancada também no Senado, começa a falar
a mesma linguagem [acima das brigas internas com a ala Bolsona-
rista]. Isso deve ajudar bastante nas eleições municipais 2024

.
JUSTIÇAS (Brasil)
MDB do prefeito paulistano Nunes entrou com ação contra

Lula (dono do PT), por pedir - durante evento do feriado de 1º
maio - votos pro candidato à prefeitura Boulos (PSOL) nas elei-
ções 2024. Se caracterizar crime eleitoral, quais serão as consequ-
ências?

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto assina esta coluna de política na im-

prensa (Brasil) desde 1993. Recebeu “Medalha Anchieta” da Câ-
mara (São Paulo) e “Colar de Honra ao Mérito” da Assembleia
(Estado SP), por se tornar referência das Liberdades Concedidas
por DEUS

CESAR
 NETO

www.cesarneto.com



Contas externas têm saldo
negativo de US$ 4,6 bi em março
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As contas externas do país
tiveram saldo negativo em março
de 2024, chegando a US$ 4,579
bilhões, informou na quinta-feira
(2) o Banco Central (BC). No mes-
mo mês de 2023, houve superá-
vit de US$ 698 milhões nas tran-
sações correntes, que são as
compras e vendas de mercadori-
as e serviços e transferências de
renda com outros países.

A piora na comparação inte-
ranual é resultado da redução do
superávit comercial, que teve
queda US$ 4,2 bilhões. De acor-
do com o chefe do Departamen-
to de Estatísticas do BC, Fernan-
do Rocha, isso se deve à queda
das exportações diante da redu-
ção nos preços internacionais
das commodities, em especial
soja e petróleo, duas das princi-
pais commodities que o Brasil
exporta.

Contribuindo para o resulta-
do negativo nas transações cor-
rentes, os déficits em serviços e
renda primária (pagamento de ju-
ros e lucros e dividendos de em-
presas) aumentaram em US$ 660
milhões e US$ 378 milhões, res-
pectivamente.

Em 12 meses encerrados em
março, o déficit em transações
correntes foi US$ 32,606 bilhões,
1,46% do Produto Interno Bruto
(PIB, a soma dos bens e serviços
produzidos no país), ante o sal-
do negativo de US$ 27,330 bi-
lhões (1,23% do PIB) no mês an-
terior, fevereiro de 2024. Já em
relação ao período equivalente
terminado em março de 2023 hou-

ve retração; na ocasião, o déficit
em 12 meses somou US$ 49,323
bilhões (2,46% do PIB).

De acordo com Rocha, as
transações correntes têm um ce-
nário bastante robusto, com ten-
dência de redução nos déficits em
12 meses, principalmente em ra-
zão dos resultados positivos da
balança comercial. Ele ressaltou
que é um déficit externo baixo que
está financiado por capitais de
longo prazo, principalmente pe-
los investimentos diretos no país,
que tem fluxos de boa qualidade,
“mostrando a solidez da posição
externa do país”.

Ainda segundo o chefe de
estatísticas do BC, os dados do
Investimento Direto no País (IDP)
superaram as expectativas no
mês de março e somaram US$
9,591 bilhões, aumento de 30,6%
em relação ao resultado de mar-
ço de 2023, que foi de US$ 7,345
bilhões. É o maior IDP para os
meses desde 2012, quando che-
gou a US$ 15 bilhões.

Já no acumulado de janeiro a
março de 2024, o déficit nas tran-
sações correntes ficou em US$
14,398 bilhões, contra saldo ne-
gativo de US$ 12,620 bilhões no
primeiro trimestre de 2023.

Balança comercial e serviços
As exportações de bens to-

talizaram US$ 28,484 bilhões em
março, queda de 14% em relação
a igual mês de 2023. As importa-
ções somaram US$ 23,365 bi-
lhões, redução de 1,9% na com-
paração com março do ano pas-

sado. Com esses resultados, a
balança comercial fechou com o
superávit de US$ 5,119 bilhões
em março, ante saldo positivo de
US$ 9,279 bilhões no mesmo pe-
ríodo de 2023.

O déficit na conta de servi-
ços – viagens internacionais,
transporte, aluguel de equipa-
mentos e seguros, entre outros –
somou US$ 3,742 bilhões em mar-
ço, ante os US$ 3,083 bilhões em
igual mês de 2023, crescimento
de 21,4%. “Tanto pelo ponto de
vista das receitas quanto das
despesas, nós tivemos valores
recordes da série histórica para
meses de março, sinalizando a
internacionalização da economia
brasileira”, afirmou Fernando
Rocha.

Houve redução nas despesas
em viagens, compensado por
aumento em transporte e outras
contas como propriedade inte-
lectual e serviços de telecomu-
nicação, computação e infor-
mação. De acordo com o chefe
de Estatísticas do BC, sempre
se deu muito enfoque às con-
tas de transporte e viagens,
“que continuam importantes”,
mas, recentemente, outras ru-
bricas têm mostrado um “dina-
mismo mais acentuado”, para
a demanda que os brasileiros têm
a partir de serviços fornecidos
pelo exterior.

O déficit na rubrica de trans-
portes passou de US$ 1,141 bi-
lhão em março de 2023 para US$
1,294 bilhão no mesmo mês de
2024, alta de 13,4%. Já em aluguel

de equipamentos, as despesas
líquidas ficaram estáveis e soma-
ram US$ 951 milhões em março
último, contra US$ 924 milhões
em março do ano passado. As
duas rubricas estão associadas
à dinâmica da atividade produti-
va, investimentos e volume de
importações.

No caso das viagens interna-
cionais, em março, o déficit na
conta fechou com redução de
16,7%, chegando a US$ 455 mi-
lhões, ante déficit de US$ 546
milhões em março de 2023. Se-
gundo Rocha, a conta vem se re-
cuperando, com alta nas rubricas,
entretanto, em março, enquanto
as receitas mantiveram a trajetó-
ria recente de crescimento, as
despesas tiveram um “ponto fora
da curva”, de redução no mês.

As receitas, que são os gas-
tos de estrangeiros em viagem ao
Brasil, cresceram 3,9% na com-
paração interanual e chegaram a
US$ 592 milhões em março, con-
tra US$ 570 milhões no mesmo
mês de 2023. Enquanto as des-
pesas de brasileiros no exterior
passaram de US$ 1,115 bilhão em
março do ano passado para US$
1,046 bilhão no mesmo mês de
2024, redução de 6,2%.

Também contribuíram para o
aumento do déficit em serviços
as despesas líquidas com servi-
ços de propriedade intelectual,
que somaram US$ 650 milhões em
março de 2024, ante US$ 423 mi-
lhões em março do ano passado.
Na mesma base comparativa, as
despesas líquidas de serviços de

telecomunicação, computação e
informação totalizaram US$ 773
milhões, ante US$ 488 milhões em
março de 2023. Essas contas es-
tão vinculadas a novos serviços,
como operações de pagamento
de licenças de softwares.

Rendas
Em março de 2024, o déficit

em renda primária - lucros e divi-
dendos, pagamentos de juros e
salários - chegou a US$ 5,970 bi-
lhões, aumento de 6,8% ante os
US$ 5,592 bilhões no mesmo mês
de 2023. Normalmente, essa con-
ta é deficitária, já que há mais in-
vestimentos de estrangeiros no
Brasil – e eles remetem os lucros
para fora do país – do que de bra-
sileiros no exterior.

As despesas líquidas com
juros passaram de US$ 1,994 bi-
lhões em março de 2023 para US$
2,231 bilhão em março deste ano,
aumento de 11,9%, em razão de
uma concentração de receitas de
juros de fundos em março de
2023, o que não ocorreu em 2024.

No caso dos lucros e dividen-
dos associados aos investimen-
tos direto e em carteira, houve
déficit de US$ 3,782 bilhões no
mês de março passado, frente aos
US$ 3,613 de déficit observado
em março de 2023.

A conta de renda secundária
– gerada em uma economia e dis-
tribuída para outra, como doa-
ções e remessas de dólares, sem
contrapartida de serviços ou
bens – teve resultado positivo de
US$ 15 milhões no mês de março,
contra superávit US$ 93 milhões
em março de 2023.

Financiamento
Como citado anteriormente,

os ingressos líquidos em inves-
timentos diretos no país (IDP)
subiram na comparação interanu-
al. O IDP somou US$ 9,591 bi-

lhões em março, ante US$ 7,345
bilhões em março de 2023, resul-
tado de ingressos líquidos de
US$ 4,1 bilhões em participação
no capital e de US$5,5 bilhões em
operações intercompanhia
(quando a matriz ou filial no país
envia recursos para o braço da
empresa no exterior, por exemplo).

O IDP acumulado em 12 me-
ses totalizou US$ 66,530 bi-
lhões (2,98% do PIB) em março
de 2024, ante US$ 64,283 bi-
lhões (2,9% do PIB) no mês
anterior e US$ 75,258 bilhões
(3,76% do PIB) no período en-
cerrado em março de 2023.

Quando o país registra saldo
negativo em transações corren-
tes, precisa cobrir o déficit com
investimentos ou empréstimos
no exterior. A melhor forma de fi-
nanciamento do saldo negativo
é o IDP, porque os recursos são
aplicados no setor produtivo e
costumam ser investimentos de
longo prazo. A previsão do BC é
que os investimentos diretos no
país cheguem a US$ 70 bilhões
em 2024, segundo o último Rela-
tório de Inflação, divulgado no
fim de março.

No caso dos investimentos
em carteira no mercado domésti-
co, houve saída líquida de US$
72 milhões em março de 2024,
compostas por despesas líqui-
das de US$ 3,302 bilhões em
ações e fundos de investimento,
compensadas por receitas líqui-
da de US$ 3,230 bilhões em títu-
los de dívida. Nos 12 meses en-
cerrados em março último, os in-
vestimentos em carteira no mer-
cado doméstico somaram ingres-
sos líquidos de US$ 6,3 bilhões.

O estoque de reservas inter-
nacionais atingiu US$ 355,008
bilhões em março de 2024, recuo
de US$ 2,303 bilhões em compa-
ração ao mês anterior. (Agência
Brasil)

INSS começa a pagar 13º antecipado
 a quem recebe acima do mínimo

Os aposentados e pensionis-
tas do Instituto Nacional do Se-
guro Social (INSS) que ganham
mais de um salário-mínimo come-
çam a receber na quinta-feira (2)
a antecipação do décimo tercei-
ro. O pagamento vai até o próxi-
mo dia 8, com as datas definidas
conforme o dígito final do Núme-
ro de Inscrição Social (NIS).

O pagamento do décimo ter-
ceiro a quem ganha um salário
mínimo começou em no último dia
24 e também vai até o dia 8. Até a
metade da próxima semana, mais
de 33,6 milhões de segurados re-
ceberão a primeira parcela, con-
siderando os que ganham o be-
nefício mínimo e os que recebem
acima dele.

O extrato com os valores e as
datas de pagamento do décimo
terceiro pode ser consultado no
aplicativo Meu INSS, disponível
para celulares e tablets. A con-
sulta também pode ser feita pelo
site gov.br/meuinss.

Quem não tiver acesso à in-
ternet pode consultar a liberação
do décimo terceiro pelo telefone
135. Nesse caso, é necessário in-
formar o número do Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF) e confirmar
alguns dados ao atendente antes
de fazer a consulta. O atendimen-
to telefônico está disponível de
segunda a sábado, das 7h às 22h.

O decreto com a antecipação
do décimo terceiro foi assinado
em março. Este será o quinto ano

seguido em que os segurados do
INSS receberão do décimo tercei-
ro antes das datas tradicionais,
em agosto e em dezembro. Em
2020 e 2021, o pagamento ocor-
reu mais cedo por causa da pan-
demia de covid-19. Em 2022 e
2023, as parcelas foram pagas em
maio e junho.

Segundo o Ministério da Pre-
vidência, o pagamento do déci-
mo terceiro antecipará a injeção
de R$ 67,6 bilhões na economia.
Desse total, R$ 33,68 bilhões cor-
respondem à primeira parcela, re-
ferente à competência de abril e
que será paga entre o fim de abril
e o início de maio. O restante cor-
responde à segunda parcela, da
competência de maio, a ser paga

no fim de maio e início de junho.
A maioria dos aposentados e

pensionistas receberá 50% do
décimo terceiro na primeira par-
cela. A exceção é para quem pas-
sou a receber o benefício depois
de janeiro e terá o valor calcula-
do proporcionalmente.

O Ministério da Previdência
esclarece que os segurados que
recebem benefício por incapaci-
dade temporária (antigo auxílio-
doença) também têm direito a uma
parcela menor do décimo tercei-
ro, calculada de acordo com a
duração do benefício. Por lei, os
segurados que recebem benefí-
cios assistenciais, como o Bolsa
Família, não têm direito a décimo
terceiro salário. (Agência Brasil)

A Petrobras aumentou em
2,8%, na quarta-feira (1º), o pre-
ço do querosene de aviação
(QAV) vendido para os distri-
buidores. O aumento corres-
ponde a R$ 0,11 por litro do
combustível.

O preço do QAV acumula,
no ano, uma redução de 1,3%,
ou seja, R$ 0,05 por litro, de
acordo com comunicado divul-
gado pela estatal. Em relação a

Petrobras aumenta
em 2,8% preço de

querosene de aviação
dezembro de 2022, a queda acu-
mulada é de 20,6% ou R$ 1,05
por litro.

A Petrobras vende o pro-
duto refinado, por si própria
ou importado, para distribui-
doras, que transportam e co-
mercializam o combustível
com as empresas de transpor-
te aéreo e consumidores fi-
nais, nos aeroportos. (Agên-
cia Brasil)

Duas espécies de lagosta
que vivem na costa brasileira
tiveram limite máximo para a
captura definido para a tem-
porada de 2024, após análise
das populações dos animais
no país. A partir da quinta-fei-
ra (2), só poderão ser captu-
radas 6.192 toneladas das la-
gostas vermelha (Panulirus
argus) e verde (Panulirus lae-
vicauda).

Com as novas regras esta-
belecidas pelos Ministérios da
Pesca e Aquicultura e do Meio
Ambiente e Mudança do Clima
(MMA), a temporada de captu-
ra desses animais será encerra-
da quando contabilizados 95%
desse limite. Se o peso total de
captura não for atingido, o pe-
ríodo acaba no dia 31 de janeiro
de 2025.

A finalidade das novas re-
gras é a recuperação das popu-
lações das duas espécies neces-
sárias para o equilíbrio dos
ecossistemas marinhos e de im-
portância econômica nas regi-
ões Norte e Nordeste do país.

“O Brasil passa a adotar me-
lhores práticas para garantir a
sustentabilidade dos esto-
ques”, explica Roberto Ribas
Gallucci, diretor-substituto de
Gestão Compartilhada de Re-

Governo fixa limite
para captura de

lagostas na
costa brasileira

cursos Pesqueiros do MMA.
O monitoramento do limite

estabelecido será feito através
da informação de recebimento
da produção que passa a ser
obrigatória para empresas pes-
queiras, em até três dias úteis,
da data constante na nota do
produtor, da empresa, fiscal da
primeira venda. A Declaração de
Entrada da Lagosta em Empre-
sa Pesqueira deverá ser feita no
site do MMA.

Além disso, foram proibidos
o transporte e desembarque de
animais mortos e a caça de fê-
meas ovadas. Para comerciali-
zação, armazenamento e bene-
ficiamento das duas espécies,
passa a ser obrigatório o envio
de uma declaração de estoque,
no prazo máximo de sete dias
após o fim da temporada. O for-
mulário pode ser preenchido e
enviado pelo site do Ministério
da Pesca e Aquicultura.

Uma portaria interministeri-
al publicada na última terça-fei-
ra (30), no Diário Oficial da
União, detalha as novas regras.
Segundo o texto, as normas so-
bre o defeso anual e os equipa-
mentos permitidos na pesca da
lagosta, existentes anteriormen-
te, foram mantidas sem mudan-
ças. (Agência Brasil)

Novo Porto Seco de Foz do Iguaçu vai dobrar
movimentação de cargas na tríplice fronteira
O governador Carlos Mas-

sa Ratinho Junior participou na
quinta-feira (2) do lançamento
do projeto do novo Porto Seco
de Foz do Iguaçu, no Oeste do
Paraná, que deve dobrar e mo-
dernizar a movimentação de car-
gas na tríplice fronteira entre
Brasil, Paraguai e Argentina. A
estrutura será construída pela
empresa Multilog, que venceu
a licitação promovida pela Re-
ceita Federal e já é responsável
pela operação do atual porto
seco do município.

Com investimento previsto
de R$ 500 milhões, a nova uni-
dade alfandegada será instala-
da em uma área de 550 mil me-
tros quadrados, às margens da
rodovia BR-277, fora da área ur-
bana da cidade, e de fácil aces-
so à Perimetral Leste e à Ponte
de Integração Brasil-Paraguai,
obras do Governo do Estado,
governo federal e Itaipu Bina-
cional. O terminal terá uma in-
fraestrutura mais ampla e robus-
ta que a atual, facilitando o co-
mércio entre os três países, além
da previsão de gerar 3 mil em-
pregos diretos e indiretos.

“Paraguai e Argentina são
parceiros estratégicos do Para-
ná que, por sua localização na
região, têm a vocação de ser a
central logística da América do
Sul, ajudando no desenvolvi-
mento da região”, afirmou Rati-
nho Junior. “Foz do Iguaçu é a
porta de entrada no Brasil dos
produtos que vêm do Paraguai
e Argentina, e tem que estar
preparada para isso”.

Para consolidar esse proje-
to de hub logístico, Ratinho
Junior destacou os grandes in-

vestimentos que têm sido fei-
tos desde o início de sua ges-
tão para fortalecer os diferen-
tes modais logísticos. Por estar
localizada em uma área de fron-
teira, com grande potencial tu-
rístico e logístico, Foz do Igua-
çu recebe obras importantes,
como a Ponte de Integração, a
Perimetral Leste, a duplicação
da Rodovia das Cataratas e a
modernização do Aeroporto In-
ternacional das Cataratas, inclu-
sive com concessão à iniciati-
va privada.

“E este projeto do porto
seco se une aos demais, dando
mais agilidade aos processos
logísticos, no desembaraço al-
fandegário, facilitando o trans-
porte de produtos. Tudo isso
potencializa a atração de inves-
timentos ao município”, ressal-
tou o governador.

“Temos um projeto multimo-
dal para a região. O modal aé-
reo recebeu investimentos para
ampliação da pista e já está com
a concessão, para ter um aero-
porto com voos internacionais
maiores”, explicou o secretário
estadual da Infraestrutura e Lo-
gística, Sandro Alex. “Também
estamos trabalhando com o
modal ferroviário, com o proje-
to da Nova Ferroeste, para avan-
çar com os trilhos no Oeste e
resolver os gargalos até chegar
ao Porto de Paranaguá. E em ro-
dovias estamos trabalhando
praticamente em toda a região,
com investimentos bilionários”.

Um dos principais operado-
res logísticos do Brasil, a Mul-
tilog administra desde 2016 o
atual Porto Seco de Foz do
Iguaçu, que foi construído nos

anos 1980 e já está com sua ca-
pacidade de operação saturada.
Porém, mesmo instalado no pe-
rímetro urbano do município, o
terminal é o maior da América
Latina em termos de movimen-
tações de cargas terrestres. So-
mente em 2022, foram US$ 6,5
bilhões em cargas transporta-
das por 201,2 mil caminhões.

“Foz do Iguaçu é muito es-
tratégica para o comércio inter-
nacional da tríplice fronteira. A
nova área será três vezes maior
que a atual, já prevendo o cres-
cimento da movimentação na
região”, destacou o presidente
da Multilog, Djalma Vilela. “Tra-
balhamos incluindo o cenário
da nova ponte e da perimetral,
que também são importantes
para o fortalecimento do comér-
cio internacional. Tanto que a
obra deve ser finalizada de for-
ma sincronizada com esses pro-
jetos, com a previsão de ser
entregue no final de 2025”.

O projeto foi dividido em
duas etapas – a primeira come-
ça a ser executada ainda neste
semestre, com investimento ini-
cial de R$ 240 milhões. Esta fase
inclui a área de pátio, de 197 mil
metros quadrados, destinada
aos caminhões.

A parte de armazenagem e
vistoria terá 7,2 mil metros qua-
drados de área coberta fecha-
da, incluindo mais de 600 me-
tros quadrados de câmara fria,
com três docas exclusivas para
o armazenamento de produtos
que necessitam de temperatu-
ras controladas.

A estrutura também contará
com equipamentos modernos,
como balanças de elevada pre-

cisão e scanner de cargas. Em
termos de segurança, serão ins-
taladas câmeras avançadas para
vigilância interna e externa. Ha-
verá quatro portões de entrada
de veículos e dois de saída, com
uma entrada e saída para car-
gas especiais com altura e lar-
gura excedentes. Os acessos
terão sistemas de pesagem e
identificação de veículos total-
mente automatizados.

O complexo terá ainda com
uma área de 1,9 mil metros qua-
drados destinada aos motoris-
tas, dividida em oito espaços
distintos, sendo sete deles in-
ternos ao porto seco, e um ex-
terno, localizado no bolsão de
acesso. Os espaços vão contar
com sanitários e áreas para des-
canso e permanência.

Paraguai e Argentina estão
entre os principais parceiros
comerciais do Paraná. Em 2023,
o comércio de produtos para-
naenses para a Argentina atin-
giu uma receita de aproximada-
mente US$ 1,6 bilhão, montan-
te que perde apenas para as ex-
portações para a China no perí-
odo. Já o Paraguai foi o oitavo
destino no mercado internacio-
nal do Paraná, com US$ 619,6
milhões movimentados no ano
passado.

A parceria com os dois paí-
ses contribuiu para manter a
balança comercial paranaense em
alta no ano passado. As exporta-
ções do Estado cresceram 13,7%
em 2023, chegando a um montan-
te de US$ 25,2 bilhões. Foi o mai-
or na região Sul, segundo os da-
dos do Ministério do Desenvol-
vimento, Indústria, Comércio e
Serviços (MDIC). (AENPR)



BALANÇO PATRIMONIAL

São Paulo, 31 de Dezembro de 2023

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E DE 2023 (Valores em reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

RH MULTI SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS S.A.
CNPJ nº 10.902.284/0001-65

ATIVO 31/12/2022 31/12/2023
ATIVO CIRCULANTE 120.912.003,08 139.613.438,78

Disponibilidades 298.465,53 5.425,73
Caixa e Equivalente de Caixa 298.465,53 5.425,73

Clientes 63.658.155,68 73.691.406,75
Duplicatas a Receber 31.167.714,42 56.227.997,75
( - ) Provisão p/ 

Créditos Liq. Duvidosa – –
Medições a Faturar 32.490.441,26 17.463.409,00

Outros Créditos 56.261.431,46 65.113.962,39
Outras Contas a receber – –
Empréstimo a Terceiros – –
Adiantamentos a Fornecedores 18.357,69 147.436,87
Empréstimos a Terceiros 54.056.421,95 63.170.775,73
Adiantamentos a Empregados 124.115,78 177.380,55
Títulos de Créditos de Acionistas – –
Impostos a Recuperar/Restituir 2.062.536,04 1.618.369,24
Distribuição de Lucro Antec. – –

Estoques 559.552,68 586.284,78
Material utilizado em serviço 559.552,68 586.284,78

Despesas Antecipadas 134.397,73 216.359,13
Despesas Antecipadas 134.397,73 216.359,13

ATIVO NÃO CIRCULANTE 3.973.061,49 2.960.290,23
Realizável a Longo Prazo 424.126,02 150.352,73

Depósitos Judiciais 56.422,80 35.095,20
Despesas Antecipadas (LP) 367.703,22 115.257,53
Empréstimos e Mútuos – –
Depósito Caução – –

Investimentos – –
Particip. em Outras Empresas – –
Imóveis – –

Imobilizado 3.331.862,01 2.649.267,96
Bens em Operação-Custo Corrig. 4.737.561,13 4.860.082,48
( - ) Depreciações Acumuladas (1.405.699,12) (2.210.814,52)

Intangível 217.073,46 160.669,54
Direitos de Uso - Softwares 364.256,57 392.378,82
( - ) Amortizações Acumuladas (147.183,11) (231.709,28)

Diferido - Saldo – –
TOTAL DO ATIVO 124.885.064,57 142.573.729,01

PASSIVO 31/12/2022 31/12/2023
PASSIVO CIRCULANTE 29.064.388,84 34.770.501,99

Empréstimos e Financiamentos 3.235.564,72 1.789.260,00
Fornecedores 4.342.838,97 4.326.703,76
Impostos e Contri- 
 buições a Recolher 10.072.948,23 15.504.992,22
Obrigações Sociais 
 e Trabalhistas 2.313.549,04 2.328.582,75
Provisões Sociais e Trabalhistas 3.938.941,19 4.171.385,80
Outras Obrigações 1.532.000,17 6.142.187,45
Outras Provisões 3.628.546,52 507.390,01

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 193.557,05 225.252,45
Exigível a Longo Prazo 193.557,05 225.252,45

Empréstimos de Sócios – –
Empréstimos e Financiamentos – –
Tributos a Pagar/Recolher (LP) – –
Passivo Fiscais Diferidos (LP) – –
Outras Provisões (LP) 193.557,05 225.252,45
Parcelamentos (LP) – –
Outras – –

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 95.627.118,68 107.577.974,57
Capital Social 61.000.000,00 66.000.000,00

Subscrito 61.000.000,00 66.000.000,00
( - ) A Integralizar – –

Reservas de Capital 5.000.000,00 –
Adiantamento p/ Futuro 
 Aumento de Capital 5.000.000,00 –

Reservas de Lucros 29.627.118,68 41.577.974,57
Reserva Legal 4.756.054,05 6.329.433,79
Reserva de Lucros 24.871.064,63 35.248.540,78

TOTAL DO PASSIVO 124.885.064,57 142.573.729,01

31/12/2022 31/12/2023
RECEITA OPERACIONAL BRUTA 159.287.681,19 149.887.123,67

Vendas de Mercadorias – –
Servicos Prestados 126.797.239,93 164.914.155,93
Receita com Medições a Faturar 32.490.441,26 (15.027.032,26)

DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA (7.838.991,62) (7.248.006,18)
Devoluções/Vendas 
 Canceladas/Abatimentos – –
Impostos Incidentes 
s/ Prest. Serviços (6.339.862,01) (8.245.707,79)
Impostos Incidentes 
s/ Medições a Faturar (1.624.522,06) 997.701,61
Impostos s/ Reajuste de Contrato 125.392,45 –

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 151.448.689,57 142.639.117,49
CUSTOS PROD. VENDIDOS/ 
 SERVIÇOS PRESTADOS (81.621.104,38) (83.541.882,21)
LUCRO (PREJUÍZO) BRUTO 69.827.585,19 59.097.235,28
DESPESAS OPERACIONAIS (16.781.609,36) (9.488.521,81)

Administrativas (13.632.880,31) (7.467.830,32)
Despesas com Provisão (115.057,05) (31.695,40)
Despesas Tributarias (119.714,99) (124.862,79)
Depreciações e Amortizações (775.988,57) (866.499,24)
Encargos Financeiros Líquidos (2.137.968,44) (997.634,06)

OUTRAS RECEITAS/DESPESAS 
 OPERACIONAIS – –
LUCRO OPERACIONAL 53.045.975,83 49.608.713,47
OUTRAS RECEITAS/DESPESAS 
 NÃO OPERACIONAIS (67.272,03) (34.217,13)
RESULTADO ANTES DA 
 CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 52.978.703,80 49.574.496,34

Provisão p/ Contribuição Social (1.514.974,62) (3.539.513,11)
CSLL - Passivo Diferido Resultado (1.856.999,16) (1.409.029,40)

RESULTADO ANTES 
 DO IMPOSTO DE RENDA 49.606.730,02 44.625.953,83

Provisao p/Imposto de Renda (4.083.264,56) (9.572.013,33)
IRPJ - Passivo Diferido Resultado (5.158.331,00) (3.586.345,71)

LUCRO (PREJUÍZO) 
 LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 40.365.134,46 31.467.594,79

FABIO ALMEIDA DA SILVA 
Gerente Controladoria

HÉLIO NEVES CAMPOS 
Contador - CRC nº 1SP198171/O-3

Polo Films Indústria e Comércio S.A.
CNPJ nº 26.051.817/0001-82

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2023 E 31/12/2022 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma informado)

Controladora Consolidado
Ativo circulante 2023 2022 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 23.149 21.893 28.629 33.841
Aplicações financeiras 2.221 2.000 3.221 11.828
Contas a receber de clientes 138.900 164.217 100.169 140.300
Estoques 75.910 90.656 89.733 96.641
Impostos a recuperar 8.708 1.179 31.266 20.012
Outras contas a receber 13.183 13.612 13.230 13.692
Total do ativo circulante 262.071 293.555 266.248 316.314
Contas a receber de clientes LP – – 3.106 –
Impostos a recuperar LP 49 2.132 49 2.132
Tributos diferidos 129.688 133.718 129.688 133.718
Partes relacionadas 30.391 25.113 – –
Depósitos judiciais 1.220 21 1.220 21
Outras contas a receber LP 21 47 21 47
Total do realizável a longo prazo 161.369 161.031 134.084 135.917
Imobilizado 170.747 179.659 170.746 179.659
Total do ativo não circulante 332.116 340.690 304.830 315.577
Total do ativo 594.187 634.245 571.078 631.891

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita operacional líquida 774.174 985.716 784.723 1.008.220
Custos das mercadorias vendidas (623.432) (779.556) (633.768) (791.734)
Lucro bruto 150.742 206.160 150.955 216.486
Despesas administrativas e gerais (21.967) (18.194) (27.315) (26.991)
Despesas com vendas (15.177) (19.205) (22.307) (18.522)
Outras (receitas) e despesas 9.082 2.258 9.076 2.766
Resultado de equivalência patrimonial (18.838) (5.905) – –
Resultado antes das receitas (despesas)
   financeiras líquidas e impostos 103.842 165.114 110.409 173.739

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 

subscrito
Capital a 

integralizar
Adiantamento para

futuro aumento de capital
Reservas 
de lucros

Prejuízos 
acumulados

Patrimônio líquido atribuível 
aos acionistas controladores

Participação 
 de acionistas não controladores

Total do 
patrimônio  líquido

Saldos em 1° de janeiro de 2022 651 (10) 486.955 114.859 (369.574) 232.881 (55) 232.826
Adiantamento para futuro aumento de capital – – 40.118 – – 40.118 – 40.118
Lucro do exercício – – – – 206.604 206.604 (246) 206.358
Incentivos fiscais – – – 41.760 (41.760) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 651 (10) 527.073 156.620 (204.730) 479.604 (301) 479.303
Adiantamento para futuro aumento de capital – – (29.656) – – (29.656) – (29.656)
Prejuízo do exercício – – – – (7.688) (7.688) (785) (8.473)
Incentivos fiscais – – – 35.116 (35.116) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 651 (10) 497.417 191.735 (247.534) 442.260 (1.086) 441.173

Controladora Consolidado
Passivo circulante 2023 2022 2023 2022
Fornecedores 51.334 45.573 52.853 46.743
Empréstimos e financiamentos 40.662 43.528 40.662 43.528
Passivo de arrendamento 1.655 1.306 1.655 1.306
Impostos a recolher 3.092 3.718 5.364 5.131
Salários e encargos sociais 9.064 12.242 9.064 12.242
Outras contas a pagar 6.268 19.831 6.532 22.434
Total do passivo circulante 112.076 126.198 116.130 131.384
Passivo de arrendamento 7.203 8.021 7.203 8.021
Provisão para perda de investimento 26.077 7.239 – –
Outras contas a pagar 6.571 13.184 6.571 13.184
Total do passivo não circulante 39.850 28.445 13.773 21.205
Patrimônio líquido
Capital social 641 641 641 641
Adiantamento para futuro aumento de capital 497.417 527.073 497.417 527.073
Reserva de capital 191.735 156.619 191.735 156.619
Prejuízos acumulados (247.534) (204.730) (247.534) (204.730)
Patrimônio líquido atribuível aos acionistas
   controladores 442.260 479.603 442.260 479.603
Participação de acionistas 
   não controladores – – (1.087) (301)
Total do patrimônio líquido 442.260 479.603 441.173 479.302
Total do passivo e patrimônio líquido 594.187 634.245 571.078 631.891

BALANÇOS PATRIMONIAIS 

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Resultado do exercício (7.688) 206.604 (8.473) 206.358
Resultado abrangente total (7.688) 206.604 (8.473) 206.358

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
Controladora Consolidado

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023 2022 2023 2022
Lucro líquido do exercício (7.688) 206.604 (8.473) 206.358
Ajustes para: Depreciação 27.818 26.120 27.818 26.120
Resultado de equivalência patrimonial 18.838 5.905 – –
Despesas financeiras debêntures – 40.118 – 40.118
Provisão para perda de estoque – – – –
Impostos de renda e contribuições – (133.718) – (131.258)
Provisão (reversão) para crédito liquidação duvidosa – – – –
Baixa de bens do ativo imobilizado – (1.460) – (1.460)
Variações nos ativos e passivos: Estoques 14.746 9.392 6.908 12.638
Aplicações financeiras (221) (1.240) 8.607 12.499
Contas a receber de clientes 25.317 (23.978) 37.025 (27.462)
Outras contas a receber 455 (6.372) 488 (6.451)
Impostos a recuperar (5.446) 21.489 (9.171) 17.090
Outros contas a pagar (13.563) 8.246 (15.902) 9.786
Impostos a recolher (626) 2.164 233 (2.719)
Partes relacionadas (5.278) (8.455) – –
Fornecedores 5.761 7.999 6.110 8.654
Salários e encargos sociais (3.178) 115 (3.178) 115
Fluxo de caixa líquido utilizado
   nas atividades operacionais 56.934 152.929 50.465 164.028
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captações de empréstimos (2.866) 26.580 (2.866) 26.580
Pagamentos de empréstimo (30.866) (790) (30.866) (790)
Pagamentos de passivo de arrendamento (3.040) (4.702) (3.040) (4.702)
Pagamento das debêntures – (119.042) – (119.042)
Fluxo de caixa proveniente das atividades
   de financiamento (36.772) (97.954) (36.772) (97.954)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (18.906) (35.161) (18.906) (35.161)
Fluxo de caixa proveniente das atividades 
   de investimento (18.906) (35.161) (18.906) (35.161)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 1.256 19.814 (5.213) 30.913
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 21.893 2.079 33.841 2.928
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 23.149 21.893 28.629 33.841
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 1.256 19.814 (5.213) 30.913

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Receitas financeiras 5.001 3.287 5.894 5.085
Despesas financeiras (116.531) (93.055) (124.776) (103.723)
Resultado financeiro líquido (111.531) (89.768) (118.882) (98.639)
Lucro ou prejuízo antes dos impostos (7.688) 75.346 (8.473) 75.100
Imposto de renda e CS corrente – (2.460) – (2.460)
Imposto de renda e CS diferido – 133.718 – 133.718
Lucro ou prejuízo do exercício (7.688) 206.604 (8.473) 206.358
Lucro líquido atribuível a:
Participação aos acionistas controladores – – (7.688) 206.604
Participação aos acionistas não controladores – – (785) (246)
Lucro ou prejuízo do exercício (7.688) 206.604 (8.473) 206.358

DIRETORIA
Antonio Túlio Jon Inchausti - CEO Fábio Dias Garcia - Contador - CRC/RS 061178/O-4

REBOUÇAS 3575 EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO SPE S.A.
CNPJ: 49.271.701/0001-54

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

ATIVO Nota 31/12/2023
Circulante
  Caixa e Equivalentes de Caixa 4 65.996
  Imóveis em Construção 5 1.330.905
Total do Circulante 1.396.901
Total do Ativo 1.396.901

Quadro I - Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2023 - (Em reais, exceto quando incluído de outra forma) - R$
PASSIVO Nota 31/12/2023
Circulante
  Obrigações Fiscais 6 196
Total do Circulante 196
Não Circulante
Exigível a Longo Prazo
  AFAC - Adto. para Futuro Aumento de Capital Social       7 170.000
Total do Não Circulante 170.000
Patrimônio Líquido
  Capital Social Subscrito 8 21.228.323
  (-) Capital Social a Integralizar 8 (20.000.000)
  Lucros / Prejuízos Acumulados 8 (1.618)
Total do Patrimônio líquido 1.226.705
Total do Passivo 1.396.901
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Quadro II - Demonstração do Resultado
do Exercício Findo em 31/12/2023

(Em reais, exceto quando incluído de outra forma) - R$
31/12/2023

  Despesas Administrativas e Gerais (1.208)
EBITDA (1.208)
Despesas / Receitas Financeiras
  (+) Receitas Financeiras 3
  (-) Despesas Financeiras (413)
Resultado Financeiro Líquido (410)
  Depreciação -
  Provisão IRPJ / Contribuição Social -
  Lucro Líquido do Exercício (1.618)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Quadro III - Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
para o Exercício Findo em 31/12/2023

(Em reais, exceto quando incluído de outra forma) - R$
Capital 

Social 
Subscrito

Capital 
Social a 

Integralizar

Lucros 
Acumu-

lados Total
Saldo em 20/01/2023 - - - -
Subscrição de Capital Social 1.228.323 - - 1.228.323
Aumento de Capital Social 20.000.000 (20.000.000) - -
Lucro / Prejuízo Líquido
  do Período - - (1.618) (1.618)
Saldo em 31/12/2023 21.228.323 (20.000.000) (1.618) 1.226.705
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31/12/2023
1) Contexto Operacional: A Rebouças 3575 Empreendimento Imobiliário 
SPE S.A. tem por objeto social, como propósito específico, o desenvolvimento 
e a construção de um empreendimento imobiliário localizado à Avenida 
Rebouças, 3.575, na Cidade de São Paulo/SP, bem como a locação ou a 
venda das unidades autônomas do empreendimento.  A Empresa, conforme 
seu objetivo social, poderá contratar terceiros para o desenvolvimento e 
construção das unidades autônomas do projeto imobiliário. 2) Base de 
Preparação das Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas: 
2.1) Declaração de conformidade - As demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatórios financeiros 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).  
2.2) Base de mensuração - As demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 
2.3) Moeda funcional e moeda de apresentação - As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a 
moeda funcional da Empresa. 3) Sumário das Principais Práticas Contábeis: 
3.1) Caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e títulos e valores 
mobiliários - Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, 
depósitos bancários de curto prazo e de alta liquidez com vencimentos não 
superiores há 90 dias. 3.2) Impostos a recuperar - Os valores são registrados 
pelos seus valores de formação, e, quando aplicável, são reduzidos, mediante 
provisão, aos seus valores prováveis de realização. 3.3) Reconhecimento da 
receita - Em função do empreendimento ainda estar em fase preliminar de 
construção não houve reconhecimento de receita operacional. 3.4) Instru-
mentos financeiros - Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos pelo 
valor justo. Os custos de transação diretamente atribuíveis à aquisição de 
ativos e passivos financeiros são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos 
ativos ou passivos financeiros. 
4) Caixa, Equivalentes de Caixa e Aplicações Financeiras 2023
Caixa 1
Banco Bradesco 65.995

65.996
5) Imóveis em Construção: A Companhia está realizando a construção do 
empreendimento situado à Avenida Rebouças, 3.575 e os dispêndios 
necessários à construção são registrados considerando o custo histórico 
como base de valor, ou valor justo, quando aplicável, alocados conforme o 
quadro abaixo: Os terrenos foram registrados conforme o valor de 
incorporação ao Capital Social.

2023
Obra - Edifício Residencial Rebouças 3575 78.100
Informática e sistemas 15.000
Honorários contábeis 7.728
Gastos administrativos – Obra 168
Prédio – Avenida Rebouças, nº 3.575 1.228.322
OPI 7 – Reembolso de despesas gerais 1.587

1.330.905
6. Obrigações Fiscais: A empresa optou para o exercício de 2023 pelo regime 
tributário do Lucro Presumido. A tributação do IRPJ/CSLL decorre de receitas 
sobre aplicações financeiras, sendo oferecidas à tributação por ocasião do 
resgate.  

2023
CSRF a recolher 196

196
7) Adiantamento para Futuro Aumento de Capital: As empresas 
controladoras da Rebouças 3575 Empreendimento Imobiliário SPE S.A., 
OPI-13 e ALMEIDA CARNEIRO, de comum acordo, para fins de viabilizarem 

Quadro IV - Demonstração do Fluxo de Caixa em 31/12/2023
(Em reais, exceto quando incluído de outra forma) - R$

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais  31/12/2023
Lucro/Prejuízo Líquído do Exercício  (1.618)
Ajustes para Reconciliar o Lucro Líquido do Exercício ao
  Caixa Proveniente das Atividades Operacionais:
Valor Residual dos Ativos Imobilizado e Intangível Baixados -
Depreciação e Amortização -
(Aumento) Redução nos Ativos Operacionais:
Contas a Receber de Clientes -
Estoques -

-
Aumento (Redução) nos Passivos Operacionais:
Fornecedores -
Obrigações Fiscais 196

196
Caíxa Líquido Proveniente das Atividades Operacionais (1.422)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Investimentos - Construção de Empreendimento Imobiliário (1.330.905)
Aquisições de Ativos Imobilizado e Intangível -
Empréstimos Cedidos às Pessoas Ligadas -
Caíxa Líquido Aplicado nas Atividades de Investimentos (1.330.905)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Integralização de Capital 1.228.323
Operações de Adiantamento para Aumento de Capital Social
  (AFAC) 170.000
Caíxa Líquido Aplicado nas Atividades de Financiamentos 1.398.323
Aumento (Redução) do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa 65.996
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício -
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Dxercício 65.996
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

o fluxo financeiro da construção do empreendimento situado à Avenida 
Rebouças, decidiram aportar valores periodicamente, os quais estão sendo 
contabilizados no Passivo não Circulante na rubrica - AFAC - Adiantamento 
para Futuro Aumento de Capital (AFAC) até deliberação em Assembleia 
Geral Ordinária ou Extraordinária (AGO/AGE) acerca da destinação dos 
valores aportados pelas partes, se serão convertidos e integralizados ao 
capital social da Companhia ou restituídas.  

2023
AFAC - OPI 13 170.000

170.000
8) Patrimônio Líquido: a) Capital social - O capital social subscrito da Empresa 
está distribuído da seguinte forma:

2023
Ações Participação R$

OPI-13 Empreendimentos 1.228.322 50,00% 20.000.001
Almeida Carneiro 1.228.322 50,00% 1.228.322

2.456.644 100% 21.228.323
b) Capital a integralizar 2023
Capital social a integralizar 20.000.000,00

20.000.000,00
c) Histórico do Capital Social - As empresas, OPI-13 e ALMEIDA CARNEIRO, 
são titulares, respectivamente, de 50% e 50% das ações do capital social da 
Rebouças 3575 Empreendimento SPE S.A. No Contrato de Constituição da 
Rebouças 3575, datado de 20/01/2023, foi constituído um capital de 
R$ 1.228.323,00, sendo 1 quota subscrita e integralizada em moeda corrente 
pela OPI-13, 1.023.602 quotas subscritas e integralizada pela sócia Valéria, 
mediante a conferência do imóvel de propriedade da mesma ao capital 
social e 204.720 quotas subscritas e integralizada pelo sócio Eduardo, 
mediante a conferência do imóvel de propriedade do mesmo ao capital 
social. Por meio da 1ª Alteração/Consolidação Contratual da Rebouças 3575, 
datada de 23/03/2023, foram transferidas as quotas dos sócios Valéria e 
Eduardo, para a sócia ingressante ALMEIDA CARNEIRO que passou a possuir 
1.228.322 quotas. Por meio da 2ª Alteração/Consolidação Contratual, datada 
de 07/06/2023, a Rebouças 3575 foi inicialmente convertida em sociedade 
por ações, passando o seu capital a ser constituído por 1.228.323 ações. No 
mesmo ato, a sócia OPI-13 emitiu 1.228.321 novas ações sem valor nominal, 
com preço unitário de emissão de R$ 16,28, representando um aumento 
de capital de R$ 20.000.000,00. Todas as novas ações foram subscritas pela 
OPI-13, ficando 1.228.321 ações, no valor total de R$ 20.000.000,00, a serem 
integralizadas. d) Lucros Acumulados - Os lucros que forem auferidos pela 
Empresa serão classificados em conta de Lucros Acumulados, ficando à 
disposição dos sócios para oportuna distribuição, conforme estabelecido 
no Estatuto Social e aprovado em assembleia de sócios.
9) Receitas Financeiras Controladora

2023
Rendimentos de aplicações financeiras 2,66

2,66
10) Despesas Financeiras Controladora

2023
Tarifa de serviços bancários (413,03)

(413,03)
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Mais de 20,3 milhões de de-
clarações do Imposto de Renda
2024 já foram entregues online à
Receita Federal, até as 9h da
quinta-feira (2), a 29 dias do pra-
zo final para envio da declaração,
que se encerra às 23h59 de 31 de
maio.

As entregas correspondem a
47,27% das 43 milhões de decla-

rações de contribuintes que a
Receita Federal estima receber
este ano.

Quem tem que declarar?
Em 2024, está obrigado a en-

tregar a declaração quem, no ano
anterior, recebeu rendimentos tri-
butáveis (salários, aposentado-
ria, aluguéis), entre 1º janeiro e
31 de dezembro, acima de R$

30.639,90; ou recebeu rendimen-
tos isentos, não tributáveis ou
tributados exclusivamente na
fonte acima de R$ 200 mil, como
Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS), indenização tra-
balhista e pensão alimentícia.

No caso de a pessoa física ser
um Microempreendedor Indivi-
dual (MEI), se tiver recebido no

ano anterior rendimentos acima
dos limites citados, estará igual-
mente obrigado a apresentar a
declaração do imposto de renda.

A pessoa física que constar
como dependente na declaração
de outra pessoa não deve fazer
uma declaração própria, a não ser
que tenha deixado esta condição
ao longo de 2023 e se enquadre
em uma das obrigatoriedades in-
formadas pela Receita Federal.

A Receita Federal esclarece
que pessoas com doenças gra-
ves e acima de 70 anos de idade
não estão desobrigadas de en-
tregar a declaração.

Como declarar?
Os contribuintes podem en-

tregar a declaração de imposto de
renda pela plataforma online (di-

reto na internet), pelo aplicativo
Meu Imposto de Renda disponí-
vel para smartphones e tablets,
e, ainda, pela instalação do pro-
grama no próprio computador.

Os cidadãos também contam
com a declaração pré-preenchi-
da, com as informações recebi-
das pela Receita Federal via em-
presas, bancos, médicos e ou-
tros. O objetivo da Receita é faci-
litar o preenchimento e evitar er-
ros. No entanto, todas as infor-
mações devem ser checadas e
validadas pelo contribuinte an-
tes do envio da declaração à
Receita Federal.

A partir de 2022, passou a ser
obrigatória a conta no conta de
nível prata ou ouro no portal do
governo federal para preencher

e entregar a declaração pelo ce-
lular ou tablet.

Na entrega da declaração ori-
ginal, o número do recibo de en-
trega anterior é opcional. Ele é
usado somente para fazer uma
vinculação com a declaração an-
terior. Porém, se a declaração for
retificadora (para corrigir a ante-
rior do mesmo ano), o número do
recibo de entrega da declaração
original é obrigatório.

A Receita Federal multa quem
está obrigado a declarar e perde
o prazo de 31 de maio. O valor da
multa é de 1% ao mês de atraso,
sobre o valor do imposto de ren-
da devido, limitado a 20% do va-
lor do imposto de renda. O valor
mínimo da multa é de R$ 165,74.
(Agência Brasil)

MEC criará protocolos para
combater racismo em escolas
O Ministério da Educação

(MEC) vai apresentar protocolos
de prevenção e resposta ao ra-
cismo nas escolas. Os editais
com as propostas serão publica-
dos nos próximos meses e pode-
rão ser aplicados em todas as ins-
tituições de ensino do país - pú-
blicas e privadas. A medida faz
parte do desenho da Política Na-
cional de Educação para as Rela-
ções Étnico-Raciais, que deve ser
anunciada no próximo dia 14.

Ao todo, a política possui
sete eixos, sendo um deles o di-
agnóstico de monitoramento da
implementação da Lei 10.639/
2003, que determinou a inclusão
obrigatória do ensino de história
e cultura afro-brasileira em todas
as etapas da educação básica.

O anúncio foi feito em meio a
casos recentes de racismo em uni-
dades de ensino. Um deles ocor-
reu no dia 3 de abril, em Brasília,
quando alunos da Escola Francis-
cana Nossa Senhora de Fátima fo-
ram hostilizados com xingamen-
tos racistas por alunos do Colé-
gio Galois, durante uma partida de
futsal válida pelo torneio Liga das
Escolas. Por causa do episódio, o
Colégio Galois - escola privada da
capital federal - expulsou alguns
dos envolvidos identificados,
sendo que outros pediram desli-
gamento da instituição.

Outro caso que teve ampla re-
percussão foi denunciado pela
atriz Samara Felippo, que registrou
boletim de ocorrência eletrônico
após sua filha, de 14 anos, ter sido
vítima de racismo em uma escola
de alto padrão em São Paulo.

Segundo a Secretaria Estadu-
al de Segurança Pública (SSP), no
registro da ocorrência a atriz men-
cionou que ofensas racistas fo-
ram escritas em um dos cadernos
da filha. O caso foi registrado
como “preconceito de raça ou de
cor” e está sendo analisado pelo
14º Distrito Policial de Pinheiros,
na capital paulista. O episódio
aconteceu na Escola Vera Cruz,
no bairro de Pinheiros, e duas
alunas envolvidas foram suspen-
sas pelo colégio.

Uma pesquisa divulgada no
ano passado mostrou que 71%
das secretarias municipais de

Educação não têm ações consis-
tentes para atender a legislação.
Outro estudo divulgado este ano
indica que cerca de 90% das tur-
mas de educação de creche e pré-
escola ignoram temas raciais.

Para acelerar a implementação
da Lei 10.639/2003, o MEC deve
anunciar um trabalho de fortale-
cimento das redes educacionais
por meio de um regime de cola-
boração e coordenação federati-
va. Estão previstos incentivos
financeiros, técnicos e simbóli-
cos na implementação da políti-
ca nacional de educação das re-
lações étnico-raciais.

Segundo o MEC, uma comis-
são - formada pela Secretaria de
Educação Básica (SEB), Secreta-
ria de Educação Continuada, Al-
fabetização de Jovens e Adultos,
Diversidade e Inclusão (Secadi)
e Fundo Nacional de Desenvol-
vimento da Educação (FNDE) -
tem produzido análises para aper-
feiçoar editais do Programa Na-
cional do Livro e do Material Di-
dático (PNLD).

Esse programa avalia e dis-
ponibiliza obras didáticas, peda-
gógicas e literárias, entre outros
materiais de apoio à prática edu-
cativa, de forma sistemática, regu-
lar e gratuita, às escolas públicas
de educação básica das redes fe-
deral, estaduais, municipais e dis-
trital e também às instituições de
educação infantil comunitárias,
confessionais ou filantrópicas
sem fins lucrativos e conveniadas
com o poder público.

Além dos livros didáticos, a
política nacional a ser lançada
pelo MEC este mês deve dar des-
taque à publicação de livros lite-
rários direcionados à temática
étnico-racial.

“Uma outra preocupação do
MEC em relação ao tema é a for-
mação docente. Entende-se que
é necessário que se formem pro-
fessores, mas, também gestores
e técnicos, afinal, os tomadores
de decisão no âmbito das esco-
las são atores importantes neste
processo. Neste sentido, o dese-
nho de formação contempla to-
das estas dimensões”, informou
o Ministério da Educação à Agên-
cia Brasil. (Agência Brasil)

Reforma Tributária terá isenção ou redução
de imposto no preço de medicamentos

A regulamentação da refor-
ma tributária sobre o consumo
trará medidas para evitar a alta
no preço de medicamentos. Um
total de 383 substâncias, que
também inclui vacinas, terão
isenção do Imposto sobre Va-
lor Adicionado (IVA). Além dis-
so, 850 princípios ativos terão
alíquota reduzida em 60%.

Entre os medicamentos com
isenção, estão, além das vacinas
contra covid-19, dengues, febre
amarela, gripe, cólera, febre ama-

rela, poliomielite e sarampo, subs-
tâncias como a insulina (usada
para diabetes) e o antiviral aba-
cavir (usado contra o HIV). Tam-
bém não pagará imposto o citra-
to de sildenafilia (usado para tra-
tar disfunções eréteis).

Entre os princípios ativos
com alíquota reduzida, estão o
omeprazol (tratamento de reflu-
xos e úlceras digestivas), o ansi-
olítico lorazepam, o medicamen-
to para pressão alta losartana, a
metmorfina (usada para diabetes),
o anti-inflamatório, antialérgico e
o antirreumático prednisona e o
medicamento para impotência
sexual tadafilia.

O projeto de lei complemen-
tar regulamenta a cobrança do
Imposto sobre Valor Adicionado
(IVA). Esse tributo é composto
pela Contribuição sobre Bens e
Serviços (CBS), arrecadada pelo
governo federal, e pelo Imposto
sobre Bens e Serviços (IBS), de
responsabilidade dos estados e
dos municípios. A expectativa do
governo é aprovar o texto até o
fim de julho na Câmara e até o fim
do ano no Senado.

Pela proposta do governo, a
alíquota média ficará em 26,5%.
Caso haja a redução de 60% para
a alíquota geral, os medicamen-
tos com o benefício pagarão ape-
nas 10,6% de imposto.

Mesmo com a regulamenta-
ção, o novo sistema tributário
levará tempo para chegar ao bol-
so do cidadão. A transição dos
tributos atuais para o IVA co-
meçará em 2026 e só será con-
cluída em 2032. Somente em
2033, o sistema entrará plena-
mente em vigor.

Em entrevista coletiva para
explicar o projeto de lei comple-
mentar, o secretário extraordiná-
rio de Reforma Tributária do Mi-
nistério da Fazenda, Bernard
Appy, disse que a aprovação da
proposta como enviada pelo go-
verno permitirá “uma redução re-
levante de custos” dos medica-
mentos. Além da redução ou isen-
ção de alíquotas, ele destacou
que o fim da cumulatividade (co-
brança em cascata) resultará em
preços mais baixos.

“Não só por causa das alíquo-
tas, mas hoje tem a cumulativida-
de que vai deixar de existir. Quan-
do o medicamento com cobrança
de ICMS [Imposto sobre a Circu-
lação de Mercadorias e Serviços,
que vai deixar de existir] vai para
alíquota reduzida, há uma redu-
ção grande, de 20% para 10% na
carga tributária. Se atualmente já
tem alíquota zero, continua isen-
to, mas ganha porque não tem
mais cumulatividade”, afirmou
Appy. (Agência Brasil)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1122769-86.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
17ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). LUCIANA BIAGIO LAQUIMIA, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a ATLAS PROJ TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 26.768.698/0001-83, ATLAS SERVICES – SERVIÇOS DE SUPORTE 
ADMINISTRATIVO E DE CONSULTORIA DE GESTÃO EMPRESARIAL LTDA, CNPJ 30.608.097/0001-80 e ATLAS 
SERVIÇOS EM ATIVOS DIGITAIS, CNPJ 31.049.719/0001-40, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum 
Cível por parte de Denise Araújo Salvado e Nimai Pandita Dasa de Mattos, requerendo RESCISÃO CONTRATUAL com 
devolução de valores retidos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 24 de agosto de 2023. 
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Mais de 20,3 milhões de de-
clarações do Imposto de Renda
2024 já foram entregues online à
Receita Federal, até as 9h da
quinta-feira (2), a 29 dias do pra-
zo final para envio da declaração,
que se encerra às 23h59 de 31 de
maio.

As entregas correspondem a
47,27% das 43 milhões de decla-

rações de contribuintes que a
Receita Federal estima receber
este ano.

Quem tem que declarar?
Em 2024, está obrigado a en-

tregar a declaração quem, no ano
anterior, recebeu rendimentos tri-
butáveis (salários, aposentado-
ria, aluguéis), entre 1º janeiro e
31 de dezembro, acima de R$

30.639,90; ou recebeu rendimen-
tos isentos, não tributáveis ou
tributados exclusivamente na
fonte acima de R$ 200 mil, como
Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS), indenização tra-
balhista e pensão alimentícia.

No caso de a pessoa física ser
um Microempreendedor Indivi-
dual (MEI), se tiver recebido no

ano anterior rendimentos acima
dos limites citados, estará igual-
mente obrigado a apresentar a
declaração do imposto de renda.

A pessoa física que constar
como dependente na declaração
de outra pessoa não deve fazer
uma declaração própria, a não ser
que tenha deixado esta condição
ao longo de 2023 e se enquadre
em uma das obrigatoriedades in-
formadas pela Receita Federal.

A Receita Federal esclarece
que pessoas com doenças gra-
ves e acima de 70 anos de idade
não estão desobrigadas de en-
tregar a declaração.

Como declarar?
Os contribuintes podem en-

tregar a declaração de imposto de
renda pela plataforma online (di-

reto na internet), pelo aplicativo
Meu Imposto de Renda disponí-
vel para smartphones e tablets,
e, ainda, pela instalação do pro-
grama no próprio computador.

Os cidadãos também contam
com a declaração pré-preenchi-
da, com as informações recebi-
das pela Receita Federal via em-
presas, bancos, médicos e ou-
tros. O objetivo da Receita é faci-
litar o preenchimento e evitar er-
ros. No entanto, todas as infor-
mações devem ser checadas e
validadas pelo contribuinte an-
tes do envio da declaração à
Receita Federal.

A partir de 2022, passou a ser
obrigatória a conta no conta de
nível prata ou ouro no portal do
governo federal para preencher

e entregar a declaração pelo ce-
lular ou tablet.

Na entrega da declaração ori-
ginal, o número do recibo de en-
trega anterior é opcional. Ele é
usado somente para fazer uma
vinculação com a declaração an-
terior. Porém, se a declaração for
retificadora (para corrigir a ante-
rior do mesmo ano), o número do
recibo de entrega da declaração
original é obrigatório.

A Receita Federal multa quem
está obrigado a declarar e perde
o prazo de 31 de maio. O valor da
multa é de 1% ao mês de atraso,
sobre o valor do imposto de ren-
da devido, limitado a 20% do va-
lor do imposto de renda. O valor
mínimo da multa é de R$ 165,74.
(Agência Brasil)

MEC criará protocolos para
combater racismo em escolas
O Ministério da Educação

(MEC) vai apresentar protocolos
de prevenção e resposta ao ra-
cismo nas escolas. Os editais
com as propostas serão publica-
dos nos próximos meses e pode-
rão ser aplicados em todas as ins-
tituições de ensino do país - pú-
blicas e privadas. A medida faz
parte do desenho da Política Na-
cional de Educação para as Rela-
ções Étnico-Raciais, que deve ser
anunciada no próximo dia 14.

Ao todo, a política possui
sete eixos, sendo um deles o di-
agnóstico de monitoramento da
implementação da Lei 10.639/
2003, que determinou a inclusão
obrigatória do ensino de história
e cultura afro-brasileira em todas
as etapas da educação básica.

O anúncio foi feito em meio a
casos recentes de racismo em uni-
dades de ensino. Um deles ocor-
reu no dia 3 de abril, em Brasília,
quando alunos da Escola Francis-
cana Nossa Senhora de Fátima fo-
ram hostilizados com xingamen-
tos racistas por alunos do Colé-
gio Galois, durante uma partida de
futsal válida pelo torneio Liga das
Escolas. Por causa do episódio, o
Colégio Galois - escola privada da
capital federal - expulsou alguns
dos envolvidos identificados,
sendo que outros pediram desli-
gamento da instituição.

Outro caso que teve ampla re-
percussão foi denunciado pela
atriz Samara Felippo, que registrou
boletim de ocorrência eletrônico
após sua filha, de 14 anos, ter sido
vítima de racismo em uma escola
de alto padrão em São Paulo.

Segundo a Secretaria Estadu-
al de Segurança Pública (SSP), no
registro da ocorrência a atriz men-
cionou que ofensas racistas fo-
ram escritas em um dos cadernos
da filha. O caso foi registrado
como “preconceito de raça ou de
cor” e está sendo analisado pelo
14º Distrito Policial de Pinheiros,
na capital paulista. O episódio
aconteceu na Escola Vera Cruz,
no bairro de Pinheiros, e duas
alunas envolvidas foram suspen-
sas pelo colégio.

Uma pesquisa divulgada no
ano passado mostrou que 71%
das secretarias municipais de

Educação não têm ações consis-
tentes para atender a legislação.
Outro estudo divulgado este ano
indica que cerca de 90% das tur-
mas de educação de creche e pré-
escola ignoram temas raciais.

Para acelerar a implementação
da Lei 10.639/2003, o MEC deve
anunciar um trabalho de fortale-
cimento das redes educacionais
por meio de um regime de cola-
boração e coordenação federati-
va. Estão previstos incentivos
financeiros, técnicos e simbóli-
cos na implementação da políti-
ca nacional de educação das re-
lações étnico-raciais.

Segundo o MEC, uma comis-
são - formada pela Secretaria de
Educação Básica (SEB), Secreta-
ria de Educação Continuada, Al-
fabetização de Jovens e Adultos,
Diversidade e Inclusão (Secadi)
e Fundo Nacional de Desenvol-
vimento da Educação (FNDE) -
tem produzido análises para aper-
feiçoar editais do Programa Na-
cional do Livro e do Material Di-
dático (PNLD).

Esse programa avalia e dis-
ponibiliza obras didáticas, peda-
gógicas e literárias, entre outros
materiais de apoio à prática edu-
cativa, de forma sistemática, regu-
lar e gratuita, às escolas públicas
de educação básica das redes fe-
deral, estaduais, municipais e dis-
trital e também às instituições de
educação infantil comunitárias,
confessionais ou filantrópicas
sem fins lucrativos e conveniadas
com o poder público.

Além dos livros didáticos, a
política nacional a ser lançada
pelo MEC este mês deve dar des-
taque à publicação de livros lite-
rários direcionados à temática
étnico-racial.

“Uma outra preocupação do
MEC em relação ao tema é a for-
mação docente. Entende-se que
é necessário que se formem pro-
fessores, mas, também gestores
e técnicos, afinal, os tomadores
de decisão no âmbito das esco-
las são atores importantes neste
processo. Neste sentido, o dese-
nho de formação contempla to-
das estas dimensões”, informou
o Ministério da Educação à Agên-
cia Brasil. (Agência Brasil)

Reforma Tributária terá isenção ou redução
de imposto no preço de medicamentos

A regulamentação da refor-
ma tributária sobre o consumo
trará medidas para evitar a alta
no preço de medicamentos. Um
total de 383 substâncias, que
também inclui vacinas, terão
isenção do Imposto sobre Va-
lor Adicionado (IVA). Além dis-
so, 850 princípios ativos terão
alíquota reduzida em 60%.

Entre os medicamentos com
isenção, estão, além das vacinas
contra covid-19, dengues, febre
amarela, gripe, cólera, febre ama-

rela, poliomielite e sarampo, subs-
tâncias como a insulina (usada
para diabetes) e o antiviral aba-
cavir (usado contra o HIV). Tam-
bém não pagará imposto o citra-
to de sildenafilia (usado para tra-
tar disfunções eréteis).

Entre os princípios ativos
com alíquota reduzida, estão o
omeprazol (tratamento de reflu-
xos e úlceras digestivas), o ansi-
olítico lorazepam, o medicamen-
to para pressão alta losartana, a
metmorfina (usada para diabetes),
o anti-inflamatório, antialérgico e
o antirreumático prednisona e o
medicamento para impotência
sexual tadafilia.

O projeto de lei complemen-
tar regulamenta a cobrança do
Imposto sobre Valor Adicionado
(IVA). Esse tributo é composto
pela Contribuição sobre Bens e
Serviços (CBS), arrecadada pelo
governo federal, e pelo Imposto
sobre Bens e Serviços (IBS), de
responsabilidade dos estados e
dos municípios. A expectativa do
governo é aprovar o texto até o
fim de julho na Câmara e até o fim
do ano no Senado.

Pela proposta do governo, a
alíquota média ficará em 26,5%.
Caso haja a redução de 60% para
a alíquota geral, os medicamen-
tos com o benefício pagarão ape-
nas 10,6% de imposto.

Mesmo com a regulamenta-
ção, o novo sistema tributário
levará tempo para chegar ao bol-
so do cidadão. A transição dos
tributos atuais para o IVA co-
meçará em 2026 e só será con-
cluída em 2032. Somente em
2033, o sistema entrará plena-
mente em vigor.

Em entrevista coletiva para
explicar o projeto de lei comple-
mentar, o secretário extraordiná-
rio de Reforma Tributária do Mi-
nistério da Fazenda, Bernard
Appy, disse que a aprovação da
proposta como enviada pelo go-
verno permitirá “uma redução re-
levante de custos” dos medica-
mentos. Além da redução ou isen-
ção de alíquotas, ele destacou
que o fim da cumulatividade (co-
brança em cascata) resultará em
preços mais baixos.

“Não só por causa das alíquo-
tas, mas hoje tem a cumulativida-
de que vai deixar de existir. Quan-
do o medicamento com cobrança
de ICMS [Imposto sobre a Circu-
lação de Mercadorias e Serviços,
que vai deixar de existir] vai para
alíquota reduzida, há uma redu-
ção grande, de 20% para 10% na
carga tributária. Se atualmente já
tem alíquota zero, continua isen-
to, mas ganha porque não tem
mais cumulatividade”, afirmou
Appy. (Agência Brasil)

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº0018850-81.2023.8.26.0007 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 
3ªVara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniella Carla Russo Greco de Lemos, na 
forma da Lei,etc.FAZ SABER a ALL TEC BUSINESS LTDA,CNPJ 15.011.767/0001-93,ré ausente,incerta,desconhecida, 
e eventuais interessados, que nos autos do presente cumprimento de sentença que lhe move KAREN DE CASTRO 
QUEIROZ foi determinada a sua intimação para, no prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias do 
edital, para realizar o pagamento do montante indicado na inicial, no valor de R$ 141.263,07, sob pena de aplicação da 
multa de 10% e honorários de advogado de 10% (art. 513, § 2º,IV, do C.P.C.). O devedor executado poderá apresentar 
Impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do decurso de prazo para o pagamento voluntário da obrigação, 
independentemente de penhora ou nova intimação (art. 525, do C.P.C.). Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de dezembro de 2023.    |02,03| 

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº 
0000142-58.2024.8.26.0100 O(A)MM.Juiz(a) de Direito da 20ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Elaine Faria Evaristo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Atlas 
Serviços em Ativos Digitais Ltda. CNPJ 31.049.719/0001-40, 
Atlas Services-Serviços de Suporte Administrativo e de Con-
sultoria em Gestão Empresarial Ltda. CNPJ 30.608.097/0001-
80, Atlas Quantum Serviços de Intermediações de Ativos Ltda. 
CNPJ 30.607.948/0001-70, Atlas Proj Tecnologia Eireli CNPJ 
26.768.698/0001-83 e Rodrigo Marques dos Santos CPF 
282.301.848-44 , que por este Juízo, tramita de uma ação de 
Cumprimento de sentença, movida por Lúcia Keiko Otakeno. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos 
termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua 
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, pague a quantia de R$ 1.611.822,98 (jan/2024), 
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o 
valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e 
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, 
que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, 
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento 
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que 
o executado, independentemente de penhora ou nova 
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Paulo, aos 22 de janeiro de 2024.                                |02,03| 

EDITAL DE CITAÇÃO e INTIMAÇÃO DE BLOQUEIO - PRAZO DE 
20 DIAS. PROCESSO Nº 1004663-74.2020.8.26.0001 A MM. Juiza 
de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de 
São Paulo, Dra. Simone de Figueiredo Rocha Soares, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a EVANILDA DE JESUS PEREIRA, CPF 
182.531.128-58, que lhe foi proposta uma ação de Execução de 
Título Extrajudicial por parte de Dirce Rodrigues Fojo Pacheco cujo 
objeto são os alugueis e demais dívidas referentes à locação do 
imóvel sito na Rua Prof. Maria José Barone Fernandes, 222, casa 
03. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para 
que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, 
ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 
15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, 
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive 
custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante 
seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária 
e juros de 1% ao mês, sob pena de penhora de bens e sua 
avaliação. Pelo presente fica também INTIMADA para que no 
PRAZO de 05 dias úteis, a fluir após os 20 dias supra, se manifeste 
acerca do bloqueio efetuado por meio do sistema SISBAJUD, 
conforme detalhamento disponibilizado nos autos, sob pena de 
conversão do bloqueio em penhora e levantamento da quantia em 
favor do exequente. Não havendo manifestação no prazo de 05 dias, 
o bloqueio será convertido automaticamente em penhora, quando 
então passara a fluir o prazo de 15 dias para impugnação, 
independentemente de nova intimação, com possibilidade do 
levantamento pela parte exequente. Decorridos os prazos supra, no 
silêncio, a ré será considerada revel caso em que será nomeado 
curador especial. São Paulo, 16 de novembro de 2023.             |02,03| 

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 
DIAS. PROCESSO Nº 1009487-34.2024.8.26.0002 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, 
do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Thatyana Antonelli Marcelino Brabo, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) quem possa interessar que neste 
Juízo tramita a ação de Alteração de Regime de Bens 
movida por Ana Flávia Oliveira Parra e Marcos Luís Parra, 
por meio da qual os requerentes indicados intentam alterar 
o regime de bens do casamento. O presente edital é 
expedido nos termos do artigo 734, § 1º do CPC, prazo de 
30 (trinta) dias. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 08 de abril de 2024.   |02,03| 

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 
DIAS. PROCESSO Nº 1026792-31.2024.8.26.0002 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro 
Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Evandro Lambert De Faria, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) quem possa interessar que neste Juízo tramita a ação de 
Outros procedimentos de jurisdição voluntária movida por 
ALINE FACIN GALLÃO, CPF 226.244.318-10 e FABIO FACIN 
GALLÃO, CPF 307.793.488-42 por meio da qual os 
requerentes indicados intentam alterar o regime de bens do 
casamento. O presente edital é expedido nos termos do artigo 
734, § 1º do CPC . Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 26 de abril de 2024.        |02,03| 

5ª VARA CÍVEL DA CAPITAL-SP – FORO CENTRAL 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1041315-79.2023.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
5ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). GUILHERME SILVEIRA TEIXEIRA, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) MARIO NAKASHIAN FILHO, RG 53.859.553-X, CPF 422.516.718-62, que lhe foi proposta uma ação de 
Execução de Título Extrajudicial por parte de MDK EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA, objetivando o 
recebimento da quantia de R$ 34.994,17, decorrente dos alugueres e encargos vencidos do imóvel situado nesta capital a 
Rua Três Rios, 208-A, Bom Retiro. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para que em 03 dias, pague o débito atualizado ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do 
exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o 
pagamento restante seja feito em 06 parcelas mensais, atualizadas, acrescidas de 1% de juros ao mês, no caso de 
pagamento dentro do tríduo, a verba honorária será reduzida pela metade, prazos estes que começarão a fluir após os 20 
dias supra, sob pena de penhora e avaliação de bens. Decorridos os prazos supra, no silêncio, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de março de 2024.  
 

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Convocação para a Segunda Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de 

Recebíveis Imobiliários das 194ª e 195ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 194ª e 195ª Séries da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 194ª e 195ª Séries da 1ª 
Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se 
em 1ª convocação para a Segunda Assembleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AGT”), a se realizar no dia 27 de 
maio de 2024 às 15 horas, e caso não atingido quórum de instalação em 1ª convocação, fi cam convocados a 
reunirem-se em 2ª convocação para a AGT, a se realizar no dia 05 de junho de 2024 às 15 horas, 
ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams (‘’link”), nos 
termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela 
Securitizadora, para deliberar sobre aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado dos CRI, 
apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, 
referente ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2023, nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes 
disponíveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações 
fi nanceiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente 
aprovadas caso a AGT não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o 
uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve 
ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da AGT. Para que recebam o link de acesso, 
disponibilizado pela Securitizadora, a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para 
Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou 
documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do 
CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 30 de abril de 2024.  Brazilian Securities Companhia de Securitização 

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Convocação para a Segunda Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de 

Recebíveis Imobiliários das 199ª e 200ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 199ª e 200ª Séries da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 199ª e 200ª Séries da 1ª 
Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se 
em 1ª convocação para a Segunda Assembleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AGT”), a se realizar no dia 27 de 
maio de 2024 às 16:30 horas, e caso não atingido quórum de instalação em 1ª convocação, fi cam convocados a 
reunirem-se em 2ª convocação para a AGT, a se realizar no dia 05 de maio de 2024 às 16:30 horas, 
ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams (“link”), nos 
termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela 
Securitizadora, para deliberar sobre aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado dos CRI, 
apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, 
referente ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2023, nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes 
disponíveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações 
fi nanceiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente 
aprovadas caso a AGT não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o 
uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve 
ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da AGT. Para que recebam o link de acesso, 
disponibilizado pela Securitizadora, a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para 
Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou 
documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do 
CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 
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BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Convocação para a Segunda Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de 

Recebíveis Imobiliários da 232ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis
Imobiliários da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 232ª Série da 1ª Emissão da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), 
nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 232ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a 
Segunda Assembleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AGT”), a se realizar no dia 28 de maio de 2024 às 10 
horas, e caso não atingido quórum de instalação em 1ª convocação, fi cam convocados a reunirem-se em 2ª 
convocação para a AGT, a se realizar no dia 06 de junho de 2024 às 10 horas, ambas de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams (“link”), nos termos da Resolução 
CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela Securitizadora, para deliberar 
sobre aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, 
acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, referente ao exercício social fi ndo em 
31 de dezembro de 2023, nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes disponíveis no website da 
Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações fi nanceiras cujo relatório 
de auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a AGT não 
seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o uso da instrução de voto à 
distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 
2 (dois) dias úteis antes da realização da AGT. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, 
a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos 
a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto para o 
Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os 
documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular 
do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma 
reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de 
identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa 
jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia 
digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 30 de abril de 2024.  Brazilian Securities Companhia de Securitização

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Convocação para a Segunda Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de 

Recebíveis Imobiliários da 122ª Série da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 122ª Série da 1ª Emissão da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), 
nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 122ª Série da 1ª Emissão de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação 
para a Segunda Assembleia Geral dos Titulares dos CRI (“AGT”), a se realizar no dia 27 de maio de 2024 
às 10 horas, e caso não atingido quórum de instalação em 1ª convocação, ficam convocados a reunirem-
se em 2ª convocação para a AGT, a se realizar no dia 05 de junho de 2024 às 10 horas, ambas de 
forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams (“link”), nos termos da 
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela Securitizadora, para 
deliberar sobre aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado dos CRI, apresentadas pela 
Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, referente ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2023, nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes disponíveis no 
website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações financeiras 
cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas 
caso a AGT não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o uso 
da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e 
deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da AGT. Para que recebam o link de acesso, 
disponibilizado pela Securitizadora, a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com 
e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: 
cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da 
respectiva procuração: (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de 
cópia digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários 
para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou 
documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular 
do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 30 de abril de 2024
Brazilian Securities Companhia de Securitização 

BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Convocação para a Segunda Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de 

Recebíveis Imobiliários das 269ª e 270ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 269ª e 270ª Séries da 
1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 269ª e 270ª Séries da 1ª 
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-
se em 1ª convocação para a Segunda Assembleia Geral dos Titulares dos CRI (“AGT”), a se realizar no 
dia 28 de maio de 2024 às 15 horas, e caso não atingido quórum de instalação em 1ª convocação, ficam 
convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AGT, a se realizar no dia 06 de junho de 2024 
às 15 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams 
(“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada 
pela Securitizadora, para deliberar sobre aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado dos CRI, 
apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, 
referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes 
disponíveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações 
financeiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente 
aprovadas caso a AGT não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido 
o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e 
deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da AGT. Para que recebam o link de acesso, 
disponibilizado pela Securitizadora, a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com 
e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: 
cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da 
respectiva procuração: (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de 
cópia digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários 
para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou 
documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular 
do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 30 de abril de 2024
Brazilian Securities Companhia de Securitização 

BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Convocação para a Sexta Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de 

Recebíveis Imobiliários das 303ª e 304ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 303ª e 304ª Séries da 
1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 303ª e 304ª Séries da 1ª 
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-
se em 1ª convocação para a Sexta Assembleia Geral dos Titulares dos CRI (“AGT”), a se realizar no dia 
28 de maio de 2024 às 16:30 horas, e caso não atingido quórum de instalação em 1ª convocação, ficam 
convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AGT, a se realizar no dia 06 de junho de 2024 às 
16:30 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams 
(“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada 
pela Securitizadora, para deliberar sobre aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado dos CRI, 
apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, 
referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes 
disponíveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações 
financeiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente 
aprovadas caso a AGT não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido 
o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e 
deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da AGT. Para que recebam o link de acesso, 
disponibilizado pela Securitizadora, a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com 
e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: 
cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da 
respectiva procuração: (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de 
cópia digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários 
para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou 
documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular 
do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 30 de abril de 2024
Brazilian Securities Companhia de Securitização

Virgo Companhia de Securitização
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A)

CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
Edital de Convocação para Assembleia Geral dos Titulares de Certifi cados 

de Recebíveis Imobiliários da 175ª Série da 4ª Emissão da Virgo Companhia 
de Securitização (Nova Denominação da ISEC Securitizadora S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 175ª Série da 4ª Emissão da Virgo 
Companhia de Securitização (nova denominação da ISEC Securitizadora S.A.), com sede na Rua Gerivatiba, 
207, 16º andar, cj 162, Butantã, CEP 05501-030, São Paulo, SP (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” 
respectivamente), a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., instituição fi nancei-
ra autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, com endereço na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, 
na Rua Joaquim Floriano, nº 1.502, 13º andar, sala 132, Itaim Bibi, CEP 04534-004, inscrita no CNPJ sob o nº 
36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convoca-
ção, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 22 de maio de 2024 às 11h00, de forma ex-
clusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 
60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 13.4 do 
Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão celebrado em 25 de janeiro de 2021, (“Termo de Securi-
tização”), para deliberar sobre: a) Aprovar a liberação da alienação fi duciária de imóvel de matrícula nº 127.498 do 
11º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo dada em garantia no âmbito das 
Debêntures e, ato contínuo, a inclusão da alienação fi duciária de 25.184.526 (vinte e cinco milhões, cento e oitenta 
e quatro mil e quinhentos e vinte e seis) quotas da Windsor Investimentos Imobiliários Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob 
o nº 08.303.528/0001-41(“Windsor”), atualmente detidas pela Tecnisa S.A., com endereço na Avenida Nicolas Boer, 
nº 399, 5º andar, unidade 502S, CEP 01140-060, e inscrita no CNPJ/MF nº 08.065.557/0001-12 (“TECNISA”), sendo 
certo que os custos do assessor legal para elaboração dos aditamentos aos Documentos da Operação e due diligen-
ce, serão arcados pela Devedora, bem como que os documentos solicitados na due diligence estão previsto no Ane-
xo II do Material de Apoio e a inclusão da Alienação Fiduciária de Quotas ocorrerá com a conclusão satisfatória da 
due diligence; b) Caso aprovado o item (a) acima, aprovar a celebração pela Emissora do Contrato de Alienação Fi-
duciária de Quotas disposto no Anexo VIII da Escritura de Emissão de Debêntures, com a alteração da cláusula 5.1, 
alínea (xv), para incluir a vedação da cessão onerosa de Certifi cados de Potencial Adicional de Construção (“CE-
PACs”), de forma que o instrumento será celebrado nos termos do Anexo III do Material de Apoio; c) Aprovar a alte-
ração da forma de substituição das Garantias para prever que a Devedora poderá, a qualquer tempo e a seu exclusi-
vo critério, substituir as Garantias Reais por quotas de emissão da Windsor livres e desembaraçadas de quaisquer 
ônus ou gravames, desde que observadas as Razões de Garantia, com a consequente alteração da cláusula 6.1.11 da 
Escritura de Emissão; d) Aprovar a alteração da Metodologia de Avaliação de Quotas de Emissão da Windsor para al-
terar a composição da Parcela 1, para prever que será o resultado da somatória do valor de aquisição dos CEPACs 
custodiados em titularidade da Windsor e disponíveis para vinculação aos empreendimentos e do valor de avaliação 
de venda forçada dos terrenos/lotes de propriedade da Windsor não lançados comercialmente, conforme atestado 
por uma das Empresas Especializadas, com a consequente alteração do Anexo XII da Escritura de Emissão de Debên-
tures; e) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e 
quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o deliberado nos itens acima, incluindo a contra-
tação de assessor legal para elaboração dos aditamentos aos Documentos da Operação, às expensas da Devedora; O 
material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emis-
sora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, 
que o quórum de instalação da Assembleia, em primeira ou em segunda convocação, se dará com a presença de qual-
quer número de Titulares de CRI presentes. Já as deliberações serão tomadas pelos votos favoráveis de Titulares de 
CRI que representem 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares de CRI em Circulação, em primeira ou em se-
gunda convocação. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e ele-
trônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibiliza-
do pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc 
com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para af.assembleias@oliveiratrust.com.br, preferencialmen-
te em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da As-
sembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, 
cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por 
procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições le-
gais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o seu 
direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de 
voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas an-
tes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da ma-
nifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser 
disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devida-
mente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com 
ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, 
e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou 
Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes; Conforme a Resolução CVM nº 60, a Emissora dispo-
nibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apre-
sentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 02 de maio de 2024. Virgo Compa-
nhia de Securitização (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73) 
JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da Ca-
pital.  FAZ SABER  a todos quantos o presente Edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua Vitorino 
Carmilo, 576, térreo,  no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000,  foi pre-
notado sob o nº 526.530, em 05/12/2023, o Requerimento feito por DUQUE 
INCORPORADORA E CONSTRUTORA LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob 
nº 60.605.045/0001-11, com sede nesta Capital, na Rua da Graça, nº 
727, Bom Retiro, CEP: 01125-001, neste ato representada por seu só-
cio e diretor, Marcelo Hochman, brasileiro, empresário, divorciado, RG nº 
15.468.133-SSP/SP, CPF/MF nº 153.779.558-97, residente e domiciliado 
nesta Capital, na Rua Pinto Gonçalves, nº 85, apto. 103, Perdizes, objeti-
vando a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL UMA ÁREA de 10,00m de frente 
por 4,00m da frente aos fundos, formando 40,00m2., localizada nos fundos 
dos imóveis situados à Alameda Dino Bueno, nºs 570, 572, 574 e 578, no 
11º Subdistrito – Santa Cecília, desta Capital, tendo como origem a trans-
crição nº 14.476, feita em 03/11/1921, neste Serviço Registral. Em obser-
vância à previsão legal contida no § 4º do artigo 216-A, da Lei Federal nº 
6.015/73, alterada pela Lei Federal 13.465, de 11/07/2017, e  nos itens  416 
a 425.1 do  Capítulo XX das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da 
Justiça, deste Estado, e, ainda, Nos termos do Provimento nº 65 do CNJ, 
artigos 15 e 16, § 1º, “V”, que diz:- “a advertência de que a não apresen-
tação de impugnação no prazo previsto neste artigo implicará anuên-
cia ao pedido de reconhecimento extrajudicial da usucapião”; e, § 2º, 
do mesmo artigo 16, que diz:- “os terceiros eventualmente interessados 
poderão manifestar-se no prazo de 15 dias após o decurso do prazo 
do edital publicado”, ficam eles por este Edital INTIMADOS da existên-
cia do referido processo, franqueando-lhes a possibilidade de comparecer 
a este Serviço Registral ,  de segunda a sexta feira, no horário das 9:00 
às 16:00 horas, a fim de obter os mais amplos esclarecimentos acerca da 
presente USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL, processada nos termos da legis-
lação vigente, acima mencionada, os quais poderão se manifestar em 15 
( quinze ) dias contados da data da publicação deste Edital. E para que 
chegue ao conhecimento de terceiros eventualmente interessados e não 
venham de futuro alegar ignorância, expede-se o presente edital que será 
publicado em um dos jornais de maior circulação da Comarca de São Paulo. 
São Paulo, 18 de abril de 2024. O Oficial (Jersé Rodrigues da Silva).

 
 
 
 
 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.     PROCESSO Nº 0054565-02.2023.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 21ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo,  Dr(a.). Juliana Pitelli da Guia, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Copa Construções Pinturas e Administração Ltda (CNPJ nº 15.131.598/0001-
25), que Condomínio Edifício San Fernando ajuizou uma ação de Cumprimento de Sentença, para cobrança de 
R$ 7.986,58 (10/2023). Estando a executada em lugar incerto e não sabido, foi deferida a citação por edital, para 
que em 03 dias, a fluir após o prazo de 20 dias do edital, pague a dívida, sob pena de multa de honorários 
advocatícios, e eventual penhorado e expropriação de bens. Fica ciente o executado do prazo de 15 dias para 
eventual apresentação de embargos, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital. Será o edital afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de março de 2024. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

AZEVEDO & TRAVASSOS S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado - CNPJ/ME nº 61.351.532/0001-68 - NIRE 35.300.052.463

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
Ficam convocados os acionistas da Companhia a se reunirem, de modo presencial, em AGO a ser realizada, em 1ª con-
vocação, no dia 24.05.2024, às 8 horas, na sede social da Companhia, localizada em São Paulo/SP, na Rua Vicente 
Antônio de Oliveira, 1.050, Vila Mirante, CEP 02.955-080, a fi m de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: i) to-
mar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração, as Demonstrações Finan-
ceiras e o Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2023; ii) deliberar 
sobre a destinação do resultado do exercício social de 2023; iii) fi xar o número de membros do Conselho de Adminis-
tração e eleição de seus membros; iv) instalação do Conselho Fiscal, fi xação do número dos membros do Conselho Fis-
cal e eleição de seus membros; e v) fi xar a remuneração dos administradores para o exercício social de 2024. Infor-
mações Gerais: a) os documentos de que trata o artigo 133 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S/A”), 
referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2023, foram divulgados no site da CVM e no site de RI da Compa-
nhia nesta data e encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, bem como na rede mundial de 
computadores nas páginas da Companhia (https://ri.azevedotravassos.com.br) e da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) (https://www.gov.br/cvmt). Também se encontram disponíveis nestes endereços eletrônicos os documentos 
exigidos nos termos da Resolução CVM nº 81, de 17.12.2009, conforme alterada (“Resolução CVM 81”) a respeito das 
matérias que serão deliberadas na AGO, conforme devidamente apresentados à CVM por meio do Sistema Empresas.
NET, bem como do Sistema CI. Corp.; b) o acionista poderá também participar da AGO via Boletim de Voto a Distância 
(“BVD”), conforme instruções detalhadas contidas no próprio BVD, bem como nos termos descritos a seguir: i) via en-
vio de instruções de preenchimento do BVD aos seus agentes de custódia, no caso dos acionistas titulares de ações de-
positadas em depositário central; ii) via envio de instruções de preenchimento do BVD ao escriturador das ações de 
emissão da Companhia, qual seja, Itaú Corretora de Valores S.A., no caso de acionistas titulares de ações depositadas 
no escriturador; ou iii) via envio de BVD devidamente preenchido diretamente à Companhia, conforme orientações 
constantes do próprio boletim, da Resolução CVM 81. O BVD, quando enviado diretamente à Companhia, deverá ser 
acompanhado de toda a documentação do acionista para participação na AGO (conforme detalhada no item “Docu-
mentos para Participação em Assembleia”, abaixo) e de qualquer outra documentação indicada no próprio boletim, e 
recebido pela Companhia, em plena ordem e de acordo com o disposto acima, até 7 dias antes da data de realização 
da AGO, ou seja, até 17.05.2024 (inclusive). O BVD deverá ser enviado aos cuidados da Diretoria de Relações com In-
vestidores, no endereço da sede da Companhia: Rua Vicente Antônio de Oliveira, nº 1.050, Vila Mirante, CEP: 02.955-
080, cidade de São Paulo/SP, ou no seguinte endereço eletrônico: investidores@azevedotravassos.com.br; c) Para os 
efeitos do que dispõe o art. 141 da Lei das S/A e a Resolução CVM nº 70, de 22.03.2022, conforme alterada , bem como 
o artigo 5º, I, da Resolução CVM 81, o percentual mínimo do capital social da Companhia exigido para a solicitação de 
adoção do processo de voto múltiplo na AGO é de 5%. Documentos para Participação em Assembleia: a) no 
caso de acionista pessoa física, documento de identidade com foto e, no caso de acionista pessoa jurídica ou fundo de 
investimento, o último Estatuto Social, Contrato Social ou Regulamento Consolidado e demais documentos societários 
que comprovem a representação legal do acionista e documento de identidade com foto do respectivo representante; 
e b) para fi ns de comprovação da titularidade de suas ações, comprovante emitido pela instituição custodiante ou pelo 
agente escriturador das ações da Companhia conforme suas ações estejam ou não depositadas em depositário central. 
Caso o acionista deseje ser representado na AGO por meio de procurador, observados os termos e condições da Lei das 
Sociedades por Ações, além dos documentos mencionados acima, deverá apresentar o original ou cópia autenticada 
do respectivo instrumento de mandato vigente e devidamente assinado com sua fi rma reconhecida, acompanhado do 
documento de identidade com foto do(s) respectivo(s) procurador(es). Da mesma forma, a Companhia solicita que os 
acionistas efetuem seu cadastramento enviando uma via física dos documentos acima mencionados aos cuidados da 
Diretoria de Relações com Investidores, no endereço da sede da Companhia: Rua Vicente Antônio de Oliveira, nº 1.050, 
Vila Mirante, CEP 02.955-080, na cidade de São Paulo/SP, até 48 horas antes do início da AGO. São Paulo, 24.04.2024.

Gabriel Antônio Soares Freire Júnior - Presidente do Conselho de Administração.

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/MF n° 60.665.981/0001-18 - NIRE 35.300.006.658

Edital de Convocação -  Assembleia Geral Extraordinária a ser Realizada em 22 de Maio de 2024
A União Química Farmacêutica Nacional S.A., sociedade por ações, com sede na cidade do Embu-Guaçu, Estado de 
São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório Brito, n° 90, Centro, CEP 06900-095, inscrita no CNPJ/ME sob o 
n° 60.665.981/0001- 18 (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do artigo 124 da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) convocar os senhores acionistas para se 
reunirem, exclusivamente, de forma digital, por meio do acesso à plataforma de videoconferência “Microsoft Teams” 
(Plataforma Digital), em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada, no dia 22 de maio de 2024, às 10:30 horas, 
para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia (pauta única): (i) Proposta do aumento de Capital 
Social da Companhia mediante capitalização da reserva de incentivos fiscais sem emissão de novas ações. Consoante o 
artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, apenas as pessoas que comprovarem a qualidade de acionistas ou de 
representantes de acionistas, na forma da legislação aplicável, poderão comparecer e participar da Assembleia Geral. A 
Companhia solicita aos acionistas interessados em participar das assembleias gerais que encaminhem a versão 
digitalizada do documento de identidade e instrumento de mandato ao endereço eletrônico ri@uniaoquimica.com.br, 
de forma a permitir melhor coordenação dos trabalhos durante as assembleias. Embu-Guaçu, 29 de abril de 2024. 
Paula Melo Suzana Gomes - Presidente do Conselho de Administração.

7ª Vara da Família e Sucessões - Foro Regional II - Santo Amaro - SENTENÇA - Processo Digital nº: 1065554-87.2022.8.26.0002 Classe - 
Assunto Interdição/Curatela - Nomeação Requerente: Flávio Augusto Beraldi Dantas Bacellar e outro Requerido: Maria José Beraldi Bacellar 
DISPOSITIVO.Isto posto,JULGO PROCEDENTE o pedido inicial,para o fim de, em  razão  do  grau  de  comprometimento  físico  e  cognitivo  
da requerida e dos efeitos que afetam o discernimento SUBMETER À CURATELA M.J.B.B., brasileira, viúva, aposentada, portadora da cédula 
de identidade RG Nº 57907113-3 e inscrita no CPF/MF nº 439.468.798-53, declarando-a incapaz de praticar, por si só, atos relacionados aos 
direitos de natureza patrimonial e negocial, em especial aqueles enumerados nos artigos 1.748 e 1.782, ambos do Código Civil de 2002, além 
de receber benefícios previdenciários e assistenciais,proventos e outras receitas, com fundamento nos artigos 4º,inciso III,e 1.767,inciso 
I,ambos do Código Civil de 2002, e artigos 84 e 85, do Estatuto da Pessoa com Deficiência. Consoante a regra insculpida no artigo 1775, caput 
do Código Civil, NOMEIO em caráter permanente, F.A.B.D.B., brasileiro, solteiro, economista, portador do RG nº 34.895.899-7/SSP-SP inscrito 
no CPF/MF sob o nº 303.630.768/08, residente e domiciliado na Rua Roque Petrella nº 709, Bairro Vila Cordeiro, CEP: 04581-051, como 
CURADOR da interditanda, para representar a curatelada na prática de atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, em 
especial aqueles enumerados nos artigos 1.748 e 1.782, ambos do Código Civil de 2002, além de receber benefícios previdenciários e 
assistenciais, Nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos.Intime-se.  São Paulo, 25 de abril de 2024.                                                      |03| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1031900-43.2021.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
17ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). LUCIANA BIAGIO LAQUIMIA, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a ATLAS PROJ TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 26.768.698/0001-83, ATLAS SERVICES – SERVIÇOS DE SUPORTE 
ADMINISTRATIVO E DE CONSULTORIA DE GESTÃO EMPRESARIAL LTDA, CNPJ 30.608.097/0001-80 e ATLAS 
SERVIÇOS EM ATIVOS DIGITAIS, CNPJ 31.049.719/0001-40, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum 
Cível por parte de Vitor Paulo Rodrigues Ferreira, requerendo RESCISÃO CONTRATUAL com devolução de valores retidos. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da 
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. 
Não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos, pela parte ré, como verdadeiros, os fatos articulados pela parte 
autora. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade 
de São Paulo, aos 16 de agosto de2023. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1122769-86.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
17ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). LUCIANA BIAGIO LAQUIMIA, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a ATLAS PROJ TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 26.768.698/0001-83, ATLAS SERVICES – SERVIÇOS DE SUPORTE 
ADMINISTRATIVO E DE CONSULTORIA DE GESTÃO EMPRESARIAL LTDA, CNPJ 30.608.097/0001-80 e ATLAS 
SERVIÇOS EM ATIVOS DIGITAIS, CNPJ 31.049.719/0001-40, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum 
Cível por parte de Denise Araújo Salvado e Nimai Pandita Dasa de Mattos, requerendo RESCISÃO CONTRATUAL com 
devolução de valores retidos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 24 de agosto de 2023. 

PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 24.230.275/0001-80 - NIRE 35.300.555830
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

REALIZADA EM 14 DE MARÇO DE 2024
1. A Reunião do Conselho de Administração foi realizada no dia 14 de março de 2024 às 8h, na sede 
social da Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A.(“Companhia”), e foram aprovadas as seguintes 
assuntos: (i) Demonstrações Financeiras Padronizadas – DFP e Relatório da Administração relativos ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) Destinação dos resultados do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023: distribuição de dividendos, participação dos administradores no 
lucro do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, e orçamento de capital para o exercício 
social de 2024, e (iii) Convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a realizar-se em 25 de 
abril de 2024. Registrada na JUCESP sob o nº 152.875/24-4 em sessão de 16/04/2024, e sua versão na 
íntegra encontra-se disponível nos websites: https://ri.planoeplano.com.br/ e https://www.jornalodiasp.
com.br/leiloes-publicidade-legal/.

Panamerica Fomento Mercantil S.A
Sociedade Anônima - CNPJ nº 32.741.085/0001-55 - NIRE nº 35.300.538307

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 19 de Dezembro de 2023
1. Instalação: 19/12/2023, 10 horas, na sede social. 2. Presença dos Acionistas: Totalidade do capital social: 3. Mesa: 
Presidente: Sr. Antonio Gustavo Lyrio de Almeida e Secretário Sr. Sérgio de Paula Emerenciano. 4. Convocação: 
Dispensada. 5. Publicações: Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras e Notas ex pli ca ti vas da sociedade, 
encontram-se a disposição dos acionistas, que declaram terem tido acesso antes da presente as sembleia. 6. Delibera-
ções aprovadas: a) Prestação de Contas da Diretoria e aprovação das de mons tra ções contábeis: b) Extinção da 
Companhia: Em comum acordo os Srs. Acionitas, decidem pela extinção da Com panhia. Com a decisão da extinção da 
Companhia fi cam extintas a totalidade das ações ordinárias da companhia, sendo 1.000.000.000 ações ordinárias de titula-
ridade da Acionista LYZ Investimentos e Participações Eireli, 1.000.000.000 ações ordinárias de titularidade da Acionista 
SPE Invest Participações Eireli Ltda, e 1.000.000.000 ações ordinárias em tesouraria, decorrente da retirada da acionista 
S.J.S. Fomento Mercantil Ltda, com sede no Município de Campinas, Estado de São Paulo, na Rua Barão de Jaguará, 
655, Sala 1704, Cen tro, CEP 13015-001, inscrita no CNPJ/MF sob nº 02.905.711/0001-30. c) Nomeação de liquidante: 
Acordam as Acionistas pela nomeação do atual Diretor Financeiro Sr. Antonio Gustavo Lyrio de Almeida como li-quidan-
te da Companhia, que assume nesse ato o compromisso de proceder ao levantamento dos ativos e ao pa ga mento dos 
passivos, se houver, proceder a destinação dos resultados, conforme defi nição das acionistas, consignada nesta Ata de 
Assembleia extraordinária de Acionistas e que também se compromete em manter em boa guarda os livros e documentos 
da sociedade ora destratada, e por fi m realizar todos os demais atos necessários ao registro da extinção da Companhia 
perante à Receita Federal do Brasil e à Junta Comercial do Estado de São Paulo. d) Aprovação do Balanço Patrimonial 
elaborado em março de 2023, para fi ns de encerramento da Com panhia. e) Defi nição da Destinação dos Resultados: A 
Companhia apurou Lucros Acumulados no valor de R$ 199.356,17. Entretanto, trata-se os Lucros Acumulados são apenas 
contábeis, sem correspondente caixa. O valor de Caixa da Companhia, segundo o Balanço de encerramento é no valor de 
R$ 27.350,91. Além do valor de caixa foram identifi cados como ativos o valor de R$ 4.229,88 de ativo imobilizado corres-
pondente a computadores e acessórios, o valor de recebíveis referente a duplicadas no valor de R$ 166.549,96, e por fi m o 
valor de R$ 5.455,30 referente a tributos a recuperar. Diante da cessão das atividades sociais, acordam as Acionistas, pela 
não recuperação dos tributos contantes dos ativos sociais, e pela divisão do saldo dos ativos, perfazendo o valor total de R$ 
198.130,75, na proporção de 50%, ou seja, o valor de R$ 99.065,37 para cada Acionista. Os rece bíveis representados pelas 
duplicadas mercantis serão igualmente rateadas entre os sócios, que passarão a ser credores sub-rogatórios, podendo pro-
ceder a cobrança administrativa e/ou judicial dos fornecedores. Não havendo passivos em aberto reconhecidos no Balanço 
Patrimonial especialmente elaborado para a extinção desta Com pa nhia, não há obrigação a ser paga, ressalvado eventual 
surgimento de passivo não conhecido na data do fe cha mento do Balanço, caso em que sua responsabilidade fi cará sob 
encargo das Acionistas, na mesma proporção dos ativos, qual seja, de 50% para cada qual, que assumem e registram neste 
ato o compromisso decorrente da condição de acionistas.7. Encerramento: Nada mais. São Paulo/SP, 19 de dezembro 
de 2023. LYZ Investimentos e Participações Eireli - Acionista - p/p Antonio Gustavo Lyrio de Almeida. SPE Invest 
Participações Eireli Ltda - Acionista - p/p Sérgio de Paula Emerenciano. Antonio Gustavo Lyrio de Almeida - Diretor, 
Sérgio de Paula Emerenciano - Diretor. JUCESP nº 154.359/24-5 em 18/04/2024.

Santa Ercília Empreendimentos  Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 60.975.646/0001-16 - NIRE 35.201.243.376

Edital de Convocação de Assembleia de Sócios
Ficam convocados os senhores sócios da Santa Ercília Empreendimentos Imobiliários Ltda. (“Sociedade”) a se 
reunirem em Assembleia de Sócios a ser realizada no dia 15 de maio de 2024, às 09:00 horas, na sede da Sociedade, 
localizada na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, nº 2.344, 6º andar, Conjunto 64, Jardim Paulista, São Paulo/SP, 
CEP 01.402-900, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) Consignar a alteração do quadro societário 
decorrente do falecimento do sócio Ariaki Kato em 22/09/2022 e posterior partilha das quotas por ele detidas; 
e (ii) Deliberar sobre a cessão e transferência da totalidade das quotas detidas pelos sucessores do sócio falecido Ariaki 
Kato à sócia Santa Ercília Holdings Ltda., bem como a respectiva alteração contratual e demais formalidades necessárias 
para efetivação de referida cessão e transferência. 

São Paulo/SP, 02/05/2024. Marcio Koiti Takiguchi - Diretor

www.jornalodiasp.com.br



Chuvas deixam 19 barragens
em estado de atenção no RS
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Pelo menos 19 barragens es-
tão em estado de alerta ou aten-
ção devido às consequências das
fortes chuvas que atingem o Rio
Grande do Sul desde a última sex-
ta-feira (26).

Em nota divulgada na quinta-
feira (2), a secretaria estadual do
Meio Ambiente e Infraestrutura
(Sema) informou que está moni-
torando 14 barragens de usos
múltiplos que estão em estado de
alerta, incluindo a da Usina de
Geração de Energia 14 de Julho.

Parte da estrutura da 14 de
julho, localizada entre Cotiporã e
Bento Gonçalves, na serra gaú-
cha, a cerca de 170 quilômetros
de Porto Alegre, se rompeu no
início da tarde desta quinta-feira,
potencializando o risco da eleva-

ção do nível do Rio Taquari cau-
sar inundações e enchentes em
ao menos sete cidades (Santa
Tereza, Muçum, Roca Sales, Ar-
roio do Meio, Encantado, Coli-
nas e Lajeado) da bacia do Rio
Taquari-Antas.

As áreas de influência de cin-
co das 14 estruturas monitoradas
pela Sema estão em processo de
evacuação. São elas: barragem
Santa Lúcia, em Putinga; barra-
gem São Miguel do Buriti, em
Bento Gonçalves; barragem Belo
Monte, em Eldorado do Sul; bar-
ragem Dal Bó, em Caxias do Sul;
e barragem Nova de Espólio de
Aldo Malta Dihl, em Glorinha.

Barragens
Ainda de acordo com a se-

cretaria estadual, a Agência Na-
cional de Energia Elétrica (Ane-
el) e o Operador Nacional do Sis-
tema (ONS) estão acompanhan-
do a situação de outras cinco
barragens de geração de energia
elétrica em estado de atenção.
São elas: Capigui, em Passo Fun-
do; Guarita, em Erval Seco; Her-
val, em Santa Maria do Herval;
Passo do Inferno, em São Fran-
cisco de Paula, e Monte Carlo,
entre Bento Gonçalves e Vera-
nópolis.

Segundo a Sema, o volume de
chuva estimado para os próximos
dias pode ocasionar alagamentos
semelhantes aos níveis de no-
vembro do ano passado, quan-
do o Rio Grande do Sul enfren-
tou uma das maiores enchentes
de sua história.

As áreas mais atingidas po-
dem ser as regiões dos rios Caí e
Taquari, que atravessam municí-
pios com grande concentração
populacional. No momento, a si-

tuação mais delicada é no Vale
do Caí, onde as quatro estações
fluviométricas indicam que o rio
ultrapassou a cota de inundação.
No Vale do Taquari, o ponto mais
sensível é a região da cidade de
Estrela, onde o curso d’água tam-
bém superou a cota de inunda-
ção, atingindo mais de 20 metros.

Devido ao volume de chu-
va registrado dos últimos qua-
tro dias, o Centro Nacional de
Monitoramento e Alertas de
Desastres Naturais (Cemaden)
considera “muito altas” as
chances de, nas próximas 48
horas, ocorrerem novas inun-
dações graduais e bruscas e
de alagamentos em áreas rebai-
xadas da região metropolitana de
Porto Alegre, bem como nas me-
sorregiões Nordeste, Centro-Ori-
ental e Centro-Ocidental Rio-
Grandense, além de parte do sul
catarinense.

Segundo o Cemaden, se a
previsão se confirmar, as condi-

ções favorecerão que o nível dos
rios Taquari, Caí, Sinos, Grava-
taí, Baixo Jacuí, Maquiné e Três
Forquilhas continue subindo.

Desde o início de segunda-
feira (29), as forças de segu-
rança do estado estão agindo
preventivamente, orientando e
evacuando famílias das áreas
de risco para casas de familia-
res, amigos ou abrigos munici-
pais. A ação inicial está con-
centrada nas cidades de Can-
delária e Roca Sales, diante do
risco de eventos climáticos
mais extremos.

Mortos e feridos
O mais recente balanço da

Defesa Civil estadual, divulgado
ao meio-dia de hoje (2), aponta
que ao menos 13 pessoas morre-
ram e 12 ficaram feridas em todo
o estado devido às consequên-
cias das chuvas intensas.

As mortes confirmadas ocor-
reram nos seguintes municípios:

Encantado (1); Itaara (1); Pânta-
no Grande (1); Paverama (2); Sal-
vador do Sul (2); Santa Cruz do
Sul (1); Santa Maria (2); São João
do Polêsine (1); Segredo (1) e Sil-
veira Martins (1).

Mais cedo, a Defesa Civil che-
gou a contabilizar três óbitos em
Santa Maria, mas corrigiu a in-
formação ao longo da manhã, in-
formando que uma destas mor-
tes, na verdade, foi registrada em
Silveira Martins.

Há 21 pessoas desaparecidas
e mais de 67.860 mil pessoas fo-
ram de alguma forma afetadas por
alagamentos, inundações, enxur-
radas e vendavais. O número de
desalojados, ou seja, de pessoas
forçadas a deixar suas casas e
buscar abrigo na casa de paren-
tes, amigos ou em hospedagens
pagas, chega a 9.993, enquanto
os que tiveram que buscar abri-
gos públicos ou de entidades
assistenciais somam 4.599 pesso-
as. (Agência Brasil)

Embalado pelo cenário in-
ternacional e pela melhoria da
perspectiva da nota de crédito
do Brasil, o mercado financeiro
teve um dia de alívio. O dólar
teve forte queda e voltou a apro-
ximar-se de R$ 5,10. A bolsa de
valores subiu quase 1% e recu-
perou os 127 mil pontos.

O dólar comercial encerrou
a quinta-feira (2) vendido a R$
5,113, com recuo de R$ 0,079 (-
1,53%). A cotação operou em
baixa durante toda a sessão. Na
mínima do dia, por volta das
14h45, chegou a R$ 5,10, mas
operou em torno de R$ 5,11 nas
horas finais de negociação por-
que investidores aproveitaram
para comprar dólar mais barato.

A moeda norte-americana
está no menor valor desde 11
de abril, quando fechou a R$
5,09. Em 2024, a divisa acumula
alta de 5,36%.

No mercado de ações, o
dia foi marcado por ganhos.
O índice Ibovespa, da B3, fe-
chou aos 127.122 pontos, com
alta de 0,95%. O indicador

Dólar cai para
R$ 5,11 com alívio
externo e decisão da

agência Moody’s
quase repôs as perdas da últi-
ma terça-feira (30).

No exterior, o mercado glo-
bal teve um dia de alívio após o
presidente do Federal Reserve
(Fed, Banco Central norte-ame-
ricano), Jerome Powell, indicar
que um eventual atraso no iní-
cio da queda de juros na maior
economia do planeta não sig-
nifica novas elevações de ta-
xas. Isso reduziu a migração de
recursos para os títulos do Te-
souro norte-americano e ate-
nuou as pressões sobre países
emergentes, como o Brasil.

No cenário interno, os in-
vestidores repercutiram a deci-
são da agência de classificação
de risco Moody’s de elevar a
perspectiva da nota de crédito
brasileira. Nos próximos meses,
a agência pode melhorar a clas-
sificação do Brasil caso o cres-
cimento econômico e um “pro-
gresso contínuo, embora gra-
dual” para o reequilíbrio das
contas públicas estabilizem a
dívida pública do país. (Agên-
cia Brasil)

Internações e mortes por influenza
 e vírus sincicial aumentam no país

O número de casos de síndro-
me respiratória aguda grave
(SRAG) continua a aumentar no
país, principalmente as infecções
por vírus sincicial respiratório
(VSR) e por Influenza. Os dados
estão na nova edição do Boletim
InfoGripe, divulgado na quinta-
feira (2) pela Fundação Oswaldo
Cruz (Fiocruz). As informações
levam em conta a Semana Epide-
miológica 17, no período de 21 a
27 de abril.

Segundo o boletim, a maior
circulação do VSR tem gerado
aumento expressivo da incidên-
cia e mortalidade de SRAG nas
crianças de até 2 anos de idade.
Outros vírus respiratórios que se
mantêm com incidência alta na
população infantil são Sars-CoV-
2 (covid-19) e rinovírus. Entre os
idosos, o número de mortes por
SRAG continua mais elevado,
com predomínio da covid-19.

Nas quatro últimas semanas
epidemiológicas, os principais
casos de resultado positivo para
vírus respiratórios foram:

. 58,0% para vírus sincicial

. 7,9% para Sars-CoV-2 (co-
vid-19)

. 24,3% para Influenza A

. 0,4% para Influenza B

Em relação às mortes nas qua-
tro últimas semanas, os princi-
pais responsáveis foram:

. 46,4% para Sars-CoV-2 (co-
vid-19)

. 38,0% para Influenza A

. 11,6% para vírus sincicial
respiratório

. 1,1% para Influenza B

Quando se considera os ca-
sos positivos do ano corrente, os
números são:

. 35,8% de vírus sincicial res-
piratório (VSR)

. 35,0% de Sars-CoV-2 (covid-
19)

. 16,3% são de Influenza A

. 0,3% de Influenza B

Diante desse quadro epide-
miológico, a vacinação é funda-
mental, destaca o pesquisador do
Programa de Computação Cien-
tifica da Fiocruz e coordenador
do Boletim InfoGripe, Marcelo
Gomes. “É muito importante que
a população busque, em particu-
lar, se vacinar contra a influenza,
que está com campanha aberta,

ampliada nacionalmente pelo
Ministério da Saúde para todas
as faixas etárias. Mas como não
é o único vírus respiratório que
está com grande circulação, só a
vacina da gripe não vai resolver
todos os problemas. Ela vai aju-
dar, obviamente, a diminuir essas
internações especificamente as-
sociadas ao vírus. Por isso, o uso
de boas máscaras também é um
aliado extremamente fundamen-
tal, especialmente para quem es-
tiver indo para unidade de saú-
de, e também a pessoa que esti-
ver com sintomas de infecção
respiratória.”

O pesquisador também refor-
ça a importância do uso de boas
máscaras (N95, KN95 e PFF2)
para quem apresenta sintomas de
resfriado. Elas ajudam a diminuir
o risco de transmissão para ou-
tras pessoas. “Faça repouso, faça
o isolamento, porque isso tam-
bém vai ajudar não só na sua pró-
pria recuperação, como também
diminuir a exposição do restante
da população”, aconselha Mar-
celo Gomes.

Estados
Na análise por unidades fe-

derativas, 22 registram cresci-
mento de casos de SRAG na ten-
dência de longo prazo:

. Alagoas, Amazonas, Amapá,
Ceará, Distrito Federal, Goiás,
Maranhão, Mato Grosso, Mato
Grosso do Sul, Minas Gerais,
Pará, Paraíba, Paraná, Pernambu-
co, Rio Grande do Norte, Rio
Grande do Sul, Rio de Janeiro,
Rondônia, Santa Catarina, Sergi-
pe, São Paulo e Tocantins.

Em relação aos casos de
SRAG por covid-19, o indicativo
é de queda nos estados do Cen-
tro-Oeste, Sudeste e Sul. Nas
demais regiões, a tendência é de
estabilidade em patamares relati-
vamente baixos.

Capitais
Na análise por capitais, 19

apresentam sinal de crescimento
nos casos de SRAG:

. Aracaju, Boa Vista, Plano
Piloto e arredores de Brasília,
Campo Grande, Cuiabá, Curiti-
ba, Florianópolis, Goiânia,
João Pessoa, Maceió, Manaus,
Palmas, Porto Alegre, Porto
Velho, Recife, Rio de Janeiro,
São Luís, São Paulo e Vitória.
(Agência Brasil)

Bombeiros garantem segurança do
público no show de Madonna no Rio
A segurança do público que

acompanhará sábado (4) o show
da cantora norte-americana Ma-
donna em Copacabana será ga-
rantida pelo Corpo de Bombeiros
Militar do Estado do Rio de Ja-
neiro, cujas equipes vão atuar por
terra, água e ar. Em caso de aci-
dentes no mar, três equipes mé-
dicas de resposta rápida, com
motos aquáticas, estarão a pos-
tos para intervir, inaugurando
uma nova modalidade de salva-
mento.

Participarão do plano tático
operacional da corporação cerca
de 800 bombeiros, incluindo guar-

da-vidas, especialistas em resga-
te em altura, salvamento em de-
sastres e operações com produ-
tos perigosos. Os militares esta-
rão distribuídos em postos de
observação e em pontos estraté-
gicos da orla.

A força-tarefa contará tam-
bém com apoio de embarcações,
quadriciclos, ambulâncias, motos
de resgate para deslocamento
rápido em meio ao público, via-
turas de salvamento e cami-
nhões-tanque, dispostos nos
principais pontos de acesso ao
evento. Nas imediações do Pos-
to 6, haverá um posto médico

militar avançado, onde duas ae-
ronaves da corporação ficarão
baseadas para atendimento a
ocorrências mais graves, inclusi-
ve com suporte de vida.

A operação será coordenada
diretamente da praia de Copaca-
bana, com o objetivo de garantir
a tomada rápida de decisões e a
excelência dos serviços presta-
dos. Segundo a assessoria de
imprensa do Corpo de Bombei-
ros, drones fornecerão imagens
em tempo real para auxiliar na pre-
venção e no monitoramento.

O porta-voz da corporação,
major Fabio Contreiras, recomen-

dou que, antes, durante e após
o show da cantora, as pessoas
evitem entrar no mar. “O banho
noturno nunca foi e nunca vai
ser recomendado. À noite, a vi-
sibilidade fica muito reduzida e
não se consegue enxergar os
riscos no mar, como as valas,
que são as correntes de retor-
no”, afirmou.

De acordo com Contreiras, o
ideal é curtir o espetáculo na
areia, sem entrar no mar, e obede-
cer às orientações dos guarda-
vidas que estarão no local, pro-
videnciando toda a segurança
para o público. (Agência Brasil)

MP deve avaliar investigação
sobre mortes em operações policiais

O Supremo Tribunal Federal
(STF) decidiu na quinta-feira (2)
que o Ministério Público deve
avaliar a abertura de investiga-
ção para apurar o envolvimento
de agentes de segurança pública
em mortes e ferimentos provoca-
dos por armas de fogo. A deci-
são da Corte terá impacto em ope-
rações policiais que resultam em
óbitos por bala perdida.

Pelo entendimento, os minis-
tros decidiram que cabe ao MP
avaliar a necessidade de abertu-
ra de investigação própria para
apurar mortes ocorridas em ope-
rações policiais ou em outras si-
tuações semelhantes. Ao decidi-
rem se a apuração será aberta ou

não, os promotores deverão jus-
tificar a medida.

Pela Constituição, o MP deve
exercer o controle da atividade
policial. Contudo, os ministros
decidiram explicitar a garantia.

A questão foi decidida duran-
te a finalização do julgamento
sobre o poder de investigação do
MP. Na sessão da tarde desta
quinta-feira, os ministros se reu-
niram para definir a tese final do
julgamento.

O STF também decidiu esta-
belecer regras para limitar as in-
vestigações próprias do MP. Fi-
cou estabelecido que os proce-
dimentos investigatórios do ór-
gão devem seguir os prazos es-

tabelecidos para os inquéritos
policiais e deverão ser prorroga-
dos a partir de autorização da
Justiça. Também ficou assegura-
do aos promotores e procurado-
res a possibilidade de requisição
de perícias.

A Corte julgou ações proto-
coladas pelo PL e entidades que
atuam em defesa de delegados
de polícia para limitar o poder
de investigação do Ministério
Público.

Foram questionados disposi-
tivos do Estatuto do Ministério
Público da União e da Lei Orgâ-
nica Nacional do Ministério Pú-
blico. As normas autorizam o MP
a fazer diligências investigatóri-

as e requisitar perícias, entre ou-
tras medidas.

Operações
Em 2021, o STF determinou

medidas para restringir opera-
ções policiais no Rio de Janeiro e
conter mortes de moradores de
comunidades.

A decisão limitou o uso de
helicópteros e determinou a
preservação de vestígios de cri-
mes, além de proibir o uso de
escolas e unidades de saúde
como bases operacionais das
polícias militar e civil. O MP
também deve ser avisado com
antecedência sobre as opera-
ções. (Agência Brasil)

A partir da quinta-feira (2), a
vacinação contra a influenza, ví-
rus causador da gripe, foi ampli-
ada para toda a população a par-
tir dos seis meses de idade, em
São Paulo - capital. A imunização
acontece nas Unidades Básicas
de Saúde (UBSs), das 7h às 19h,
e nas Assistências Médicas Am-
bulatoriais (AMAs)/UBSs Inte-
gradas, que seguem em horário
estendido até as 22h. São neces-
sárias duas semanas para que ela
comece a fazer efeito no organis-
mo. A vacina é segura e não cau-
sa gripe.

Para se vacinar, basta a pes-
soa comparecer em uma das 471
UBSs da cidade de segunda a
sexta-feira, das 7h às 19h. Já as
Assistências Médicas Ambula-
toriais (AMAs)/UBS integradas
funcionam das 7h às 22h e tam-
bém aos sábados. A população
pode encontrar a unidade mais
próxima por meio da plataforma
Busca Saúde.

O contágio da gripe ocorre
por meio de secreções das vias
respiratórias da pessoa contami-
nada ao falar, tossir ou espirrar. O
vírus também é transmitido da for-
ma indireta pelas mãos que podem
levar o agente infeccioso direto à

São Paulo amplia
vacinação contra gripe
para quem tem mais

de 6 meses
boca, olhos e nariz, após contato
com superfícies contaminadas
por secreções respiratórias.

“Medidas simples - como la-
vagem frequente das mãos, uso
de máscaras, cobrir a boca e o
nariz ao tossir ou espirrar, lenços
descartáveis e manter os ambi-
entes arejados - também ajudam
na prevenção da gripe”, diz a Se-
cretaria Municipal de Saúde.

Até a última terça-feira (30),
1.069.443 doses da vacina contra
a gripe foram aplicadas, totalizan-
do quase 27% do grupo prioritá-
rio, composto por cerca de 4,5
milhões de pessoas em todo a
cidade de São Paulo. Em 2023,
foram aplicadas mais de quatro
milhões de doses de influenza. Já
a cobertura entre os grupos prio-
ritários chegou a 52,19%.

“A ampliação da vacinação
para todo o público a partir de
seis meses de idade chega em um
momento importante e vai con-
tribuir para proteger a população,
além de reduzir as chances de
casos mais graves da doença.
Certamente, vai desafogar os ser-
viços de pronto atendimento e
hospitais da capital”, disse o se-
cretário municipal da Saúde, Luiz
Carlos Zamarco. (Agência Brasil)


